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O  SR. APRESENTADOR - ...Vice-Presidente da Comissão, Deputado

Anselmo de Jesus (palmas); o 2º Vice-Presidente da Comissão, Deputado Homero

Pereira (palmas); o coordenador desta audiência pública, Deputado Duarte Nogueira

(palmas); o Deputado Antonio Carlos Mendes Thame, integrante da Comissão

Especial (palmas); o Deputado Valdir Colatto, integrante da Comissão (palmas); o

Deputado Paulo Piau, que também integra esta Comissão (palmas); a Prefeita de

Ribeirão Preto, Dárcy Vera (palmas); o Secretário de Agricultura e Abastecimento do

Estado de São Paulo, João Sampaio (palmas); o Vereador Gilberto Abreu,

representando a Câmara Municipal de Ribeirão Preto (palmas); o Presidente da

Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de São Paulo — FETAESP,

Braz Albertini (palmas); o Presidente do Sistema FAESP/SENAR, Fábio de Salles

Meirelles (palmas); o Presidente da Sociedade Rural Brasileira, Cesário Ramalho

(palmas); o Presidente da Associação Brasileira de Agribusiness — ABAG, Carlos

Lovatelli. (Palmas.)

(Manifestação na plateia.)

O SR. APRESENTADOR - Ordem, por favor. Ordem, por favor.

O Presidente da Organização das Cooperativas Brasileiras — OCB, Márcio

de Freitas. (Palmas.)

(Manifestação na plateia.)

O SR. APRESENTADOR - Como extensão da Mesa principal, anunciamos e

agradecemos a presença dos palestrantes desta audiência pública: a Coordenadora

da Área do Meio Ambiente do Centro de Apoio Operacional CÍvel e de Tutela

Coletiva do Ministério Público de São Paulo, Dra. Cristina Godoy de Araújo Freitas

(palmas);  o professor universitário e autor de vários livros sobre Direito Ambiental,

entre eles o Código Ambiental Comentado, Dr. Luiz Carlos Silva Moraes (palmas); a

Diretora-Executiva da ABAG de Ribeirão Preto, Mônika Bergamaschi (palmas); o

Presidente do Sindicato Rural de Ribeirão Preto e Associação Rural de Ribeirão

Preto, Joaquim Augusto de Azevedo Souza (palmas); o juiz aposentado e advogado,

Dr. José Maria da Costa (palmas); o assessor da Diretoria de Licenciamento e

Gestão Ambiental da CETESB, Engenheiro Agrônomo Danilo Angelucci de Amorim

(palmas); o Presidente da Federação dos Empregados Rurais Assalariados do

Estado de São Paulo — FERAESP, Elio Neves. (Palmas.)
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(Manifestação na plateia.)

O SR. APRESENTADOR - A advogada da Frente Parlamentar da

Agropecuária, Samanta Pineda. (Palmas.)

Anunciamos e agradecemos também a presença das seguintes autoridades:

o Presidente da Organização das Cooperativas de São Paulo — OCESP, Edivaldo

Del Grande; o Presidente da Organização de Plantadores de Cana da Região

Centro-Sul do Brasil — ORPLANA, Ismael Perina Júnior; o Presidente da União da

Indústria de Cana-de-Açúcar — UNICA, Marcos Jank; o Presidente da Associação

Paulista dos Criadores de Suínos, Valdomiro Ferreira Júnior; o Presidente da

Associação Paulista de Citricultores — ASSOCITRUS, Flávio de Carvalho Pinto

Viegas; o Presidente da Associação Nacional dos Exportadores de Sucos Cítricos —

Citrus BR, Christian Lohbauer; o Presidente da Associação Nacional para Difusão de

Adubos — ANDA, José Otávio Menten. (Palmas.)

Agradecemos também a presença de Cristine (ininteligível); do Presidente da

COCAPEC, Maurício Miarelli, que representa a Câmara Setorial de Café do Estado

de São Paulo; do Secretário de Meio Ambiente da CUT, Aparecido Bispo; da

Procuradora do Estado, Dra. Ana Lúcia Ceolotto Guimarães; do Gerente Regional

do CIESP, Fabiano Guimarães; do Diretor Regional do Departamento Aeroviário do

Estado de São Paulo — DAESP, Álvaro Cardoso Júnior. (Palmas.)

Neste momento convidamos todos a ficarem de pé, por favor, para ouvirmos o

Hino Nacional Brasileiro.

(É executado o Hino Nacional.)

O SR. APRESENTADOR - Neste momento, com muito respeito, passamos a

palavra ao Presidente da Comissão Especial, nosso querido Deputado Moacir

Micheletto.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Quero cumprimentar

todos os senhores e as senhoras presentes. Estamos numa sessão de trabalho.

Desde setembro do ano passado estamos percorrendo o Brasil para ouvir a

sociedade, a população; dentro do maior espírito público possível, estamos ouvindo

todos.

Primeiramente fazemos audiências públicas dentro do Congresso Nacional,

todas as terças-feiras, ouvindo Ministros, a comunidade científica, as lideranças, os
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cientistas, as nossas organizações não-governamentais, os ambientalistas, os

ruralistas, para que possamos, de fato, ter definitivamente uma lei que possa

atender todos os brasileiros, independentemente de raça, cor, partido ou ideologia.

Estamos aqui porque é uma reunião de trabalho. Portanto, quero agradecer

imensamente e pedir escusas pelo nosso atraso. Estivemos também na cidade de

Assis, em uma bonita audiência pública.

Esta é a 25ª audiência pública que estamos fazendo pelo Brasil ouvindo

todos. E hoje não vai ser diferente na nossa querida Ribeirão Preto, com as nossas

autoridades e demais senhores presentes.

Declaro abertos os trabalhos desta reunião de audiência pública da Comissão

Especial do Código Florestal Brasileiro na cidade de Ribeirão Preto. Esta Comissão

foi criada pela Câmara dos Deputados para proferir parecer ao Projeto de Lei nº

1.876, de 1999, e apensados, que produzem profundas alterações na legislação

ambiental em vigor, notadamente no Código Florestal, na  lei de Política Nacional de

Meio  Ambiente e na Lei de Crimes Ambientais.

Com o intuito de ampliar o debate sobre as causas e consequências da

alteração da legislação ambiental, esta Comissão decidiu realizar audiências

públicas nos Estados brasileiros.

Para esta reunião convidamos lideranças políticas, secretários de Estado,

representantes dos Governos Estaduais e Municipais, lideranças sindicais,

produtores rurais, trabalhadores rurais e agricultores de um modo geral, a quem

agradeço desde já a presença e o esforço que fizeram para estarem aqui.

Estão representando esta Comissão o Presidente, Deputado Moacir

Micheletto, o Relator, Deputado Aldo Rebelo, do PCdoB do Estado de São Paulo, e

os Deputados presentes a nossa esquerda: Anselmo de Jesus, do PT do Estado de

Rondônia, nosso 1º Vice-Presidente; Valdir Colatto, de Santa Catarina, que hoje

preside a Frente Parlamentar da Agropecuária da Câmara dos Deputados; Homero

Pereira, representante do Estado do Mato Grosso; Duarte Nogueira, conhecido dos

senhores, representante de São Paulo; Paulo Piau, representante de Minas Gerais

(amanhã estaremos em Uberaba e Belo Horizonte realizando audiências públicas

como a de hoje); e Antonio Carlos Mendes Thame, nosso professor, que nos orgulha

no Congresso Nacional.
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Saúdo todas as autoridades presentes.

Vou dar uma orientação sobre como tentaremos conduzir esta reunião de

trabalho.

Temos que ter a audácia de apresentar soluções para o grave problema que

estamos vivendo na agricultura e no meio ambiente; temos que achar um equilíbrio

entre os 2 para que possamos fazer deste Brasil um grande País.

Haverá um grupo que terá 5 minutos para falar; depois teremos os

palestrantes, que terão em torno de 10 minutos; e em seguida alguns participantes

disporão de 3 minutos. Eu vou ser rigoroso quanto ao tempo utilizado nas suas falas,

para que possamos ouvir a maior parte possível dos senhores.

Passarei a palavra ao coordenador deste evento, Deputado Duarte Nogueira.

S.Exa. terá 5 minutos para saudar os senhores.

Peço a quem vai falar que dispense a saudação a todos os membros da

Mesa. Em nome de um, de qualquer um de nós, o orador pode saudar toda a

composição que aqui está, para que possamos ter um melhor aproveitamento do

nosso trabalho.

Espero que Deus nos Ilumine e tenhamos condições de elaborar a partir

desta audiência pública um bonito projeto, com importantes alterações e

informações que os senhores darão, como ocorreu hoje na cidade de Assis, em que

21 municípios apresentaram um documento entregue ao Relator. Que as propostas

possam ser debatidas com a sociedade organizada, para que tenhamos, de fato, o

que esperamos do Congresso Nacional.

Passo a palavra ao eminente Deputado Duarte Nogueira, para falar em nome

da sua região.

O SR. DEPUTADO DUARTE NOGUEIRA - Boa tarde a todos.

Inicialmente, quero agradecer a presença a todos. Nós estamos aqui com o

auditório lotado. Há cerca de 2 mil pessoas neste recinto. Outras 600 estão aqui ao

lado em outra sala, em virtude da impossibilidade de estarem todos aqui para

assistirem e participarem desta audiência pública.

Quero saudar todos os presentes na pessoa da Prefeita de nossa cidade,

Dárcy Vera, como recomendou o Deputado Moacir Micheletto. Por intermédio de
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S.Exa., quero cumprimentar todos os demais aqui já citados, representados e

representantes de entidades participantes desta audiência pública.

Para nós é uma satisfação recebê-los aqui em Ribeirão Preto. Esta é uma das

audiências públicas que estamos realizando com o objetivo de receber sugestões da

sociedade civil organizada e de todos aqueles que atuam com as regras do meio

ambiente em nosso País — agricultores, ambientalistas, Ministério Público,

entidades, associações, trabalhadores, órgãos governamentais e autoridades em

âmbito federal, estadual e municipal, enfim, todos os que interagem com esse tema

muito importante para o nosso País.

O Brasil participou, no mês passado, de uma reunião com mais de 50 países

de todo o mundo para discutir as mudanças do clima e a redução da emissão dos

gases de efeito estufa e levou por meio de suas autoridades um compromisso de

redução dessas emissões através de um pacto com a sociedade que se estabelece

de uma forma bastante ampla.

Conseguimos, desde a década de 90 para cá, aumentar a produtividade das

nossas atividades agrícolas, em média, em 100%, levando o uso da tecnologia,

utilizando a ciência para que isso pudesse ser feito, trazendo bem-estar, garantindo

segurança alimentar, garantindo o equilíbrio da cesta básica para a população das

nossas cidades, fruto do trabalho de todos aqueles que atuam no setor da

agricultura e da agroindústria.

Esta Comissão Especial tem por objetivo debater com a sociedade brasileira

quais mudanças precisam ser feitas e de que forma para que se possa aperfeiçoar o

texto legal, que tem 45 anos. Portanto, pressupõe-se que ele deve ser adaptado

para garantir qualidade de vida à nossa população e a nossa renda, com a

participação dos empreendedores, dos trabalhadores, dos agentes públicos e dos

técnicos, oferecendo para todo o mundo e, em especial, para nós, brasileiros, regras

com estabilidade jurídica e possíveis de serem cumpridas e que, ao mesmo tempo,

tragam benefícios para a nossa sociedade.

A polêmica que certamente haverá neste debate vai ser de que forma vamos

tratar a relação entre a produção e os nossos recursos naturais. Acho que é possível

fazer isso de maneira sensata e adequada, desde que ouçamos todas as

contribuições, que precisam ser, portanto, consideradas. Esse vai ser o papel do
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nosso Relator, Deputado Aldo Rebelo, que vai ter a missão de atender, ao final

destes debates, a vontade expressa da sociedade brasileira.

Temos também que procurar dar neste momento, com muita criatividade, o

passo além. Nós devemos conservar as nossas florestas. São Paulo já o fez,

através do seu desenvolvimento, há muito tempo. Portanto, já antropizou grande

parte das suas áreas, mas tem a maior população, e tem de gerar benefícios, dar

qualidade de vida e fornecer alimentos para ela.

O Brasil tem a segunda maior floresta do mundo na região amazônica e em

ouras regiões. E ela precisa ser preservada. A mesma motosserra, que destrói

criminosamente as florestas brasileiras, do madeireiro inescrupuloso ou do grande

proprietário ganancioso é a dos assentamentos nessas áreas. Portanto, temos de

oferecer condições para que todos possam trabalhar. (Palmas e apupos.)

É a mesma! A responsabilidade é de todos nós.

(Manifestação na plateia.)   

O SR. DEPUTADO DUARTE NOGUEIRA - Portanto, estabelecer critérios

para pagamento por serviços ambientais, garantir com que a floresta seja

preservada e oferecer ao agricultor renda, condição de trabalho, liberdade e

segurança jurídica é ajudar o Brasil a se desenvolver. (Palmas e apupos.)

Ninguém pode ser dono da verdade! A sociedade é constituída de todos! Ela

é plural! É dinâmica e deve-se expressar com a força de todos aqueles que puderem

ser representados e tenham responsabilidade de falar.

O mesmo direito que nos resguarda aqui de emitir a nossa opinião defendo,

com a energia necessária, de quem quer que seja de também aqui expressar a sua

opinião. Esse é o objetivo principal de uma audiência pública. Ao seu final, com a

oitiva de todos aqueles que puderem participar, nós vamos cumprir o nosso papel,

em benefício do nosso País, de maneira organizada, civilizada e democrática.

Portanto, sejam bem-vindos a Ribeirão Preto! Nós vamos dar um exemplo

aqui hoje de democracia! Nós vamos dar um exemplo de convivência de posições

divergentes. Todos somos brasileiros e todos temos o direito de participar e oferecer

a nossa opinião.

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)
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O SR. APRESENTADOR - Deputado Duarte Nogueira e Deputado Moacir

Micheletto, eu gostaria de convidar para fazer parte da Mesa o Sr. Fábio de Salles

Meirelles Filho, Vice-Presidente-Executivo da Confederação de Agricultura e

Pecuária do Brasil. (Palmas.)

Voltamos com o Presidente da Comissão Especial, Deputado Moacir

Micheletto.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Eu gostaria de fazer

uma observação. O tempo é precioso. Nós contamos aqui com uma grande plateia.

É preciso, silenciosamente, ouvir as opiniões dos que aqui estão. Todos terão

oportunidade e liberdade de expressão. Eu gostaria de conduzir esta audiência

pública com harmonia, dando a todos a oportunidade de falar. Vamos ouvir quem

está falando e, depois, temos o direito de contestá-lo pelo microfone. Correto?

(Palmas.)

Faço este apelo a todos os senhores e a todas as senhoras.

Passo a palavra ao nosso 1º Vice-Presidente, Deputado Anselmo de Jesus,

representante do Estado de Rondônia.

O SR. DEPUTADO ANSELMO DE JESUS - Quero cumprimentar a Mesa, em

nome do Deputado Duarte Nogueira e do Deputado Mendes Thame.

(Manifestação na plateia.)

O SR. DEPUTADO ANSELMO DE JESUS - Quero cumprimentar todos em

nome do Elio Neves e do Presidente da Federação da Agricultura. Quero

cumprimentar cada um de vocês. Também quero cumprimentar aqueles que estão

ali ao lado, no outro auditório, e falar da alegria de estar com todos vocês aqui para

fazermos este debate e para que possamos sair daqui com propostas — aqueles

que são favoráveis, aqueles que são contra, aqueles que querem uma mudança,

aqueles que querem pequenas alterações.

Nós, como Parlamentares, estamos aqui buscando o que é melhor para o

Brasil.

Sabemos que vocês, aqui de São Paulo, hoje podem desmatar 80%; nós, no

Amazonas, podemos desmatar 20%. Imaginem que hoje, só em torno de Ji-Paraná,

minha cidade, há cerca de 2 mil chacareiros, com 1 ou 2 hectares. Hoje eles estão

enquadrados nessa lei do Código Florestal. Imaginem a situação em que ele, com 1
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hectare, tem de plantar 80% de árvores e 20% de alface. Há essas questões que

temos de adequar ao Código. Não adianta fugirmos dessa realidade agora.

Hoje muitas vezes há a pressão dos ambientalistas, que de certa forma têm

sua razão. Mas há também os agricultores que estão sentido que realmente tem de

haver uma mudança. E é por isso que estamos aqui ouvindo todos os lados — a

agricultura familiar, a agricultura empresarial. Então, esse é o caminho que

queremos seguir.

Se fizermos uma análise mais profunda, vamos perceber que não existe tanta

diferença. Hoje, muitas vezes, somos acusados como agricultores. Sou agricultor

familiar, minha propriedade sempre foi da pequena agricultura, minha profissão toda

a vida foi na roça, e muitas vezes os ambientalistas nos dizem que desmatamos as

beiras de água. E acho que isso é verdade. Hoje ninguém faz mais isso. Quando se

trata hoje de recuperar mata ciliar, ninguém mais é contra. Hoje os ambientalistas

nos dizem que temos de diminuir o desmatamento. Isso já foi tratado pelo próprio

Governo brasileiro e hoje é ponto de consenso. Então, percebemos que os 2 pontos

em que divergíamos, hoje já convergimos.

Mas existe um outro problema, que é a questão das áreas consolidadas. Acho

que, muitas vezes, os ambientalistas não estão entrando nessa discussão, os países

que importam do Brasil não estão entrando nessa discussão e a legislação nos

imprensa. Temos de buscar um caminho para que possamos realmente garantir a

sobrevivência da floresta, garantir a qualidade do meio ambiente, mas garantir

também a nossa produção.

É nesse sentido que procuramos ouvir e conversar com todos. Espero sair

com a melhor proposta. É claro que sabemos que, quando se trata de um código

florestal e principalmente ambiental, a coisa é mais embaixo, porque não podemos

deixar de discutir o lixo do Tietê aqui, não podemos deixar de discutir a favela do Rio

de Janeiro. (Palmas.) Não podemos deixar de discutir o sistema de transporte burro

existente no Brasil, em que sai um caminhão de picanha para Rondônia e outro sai

de lá para cá, poluindo. Esse tem que ser um debate muito mais profundo.

Precisamos fazer essas pequenas alterações para que os agricultores

possam avançar em sua produção. É preciso haver um tempo para

compreendermos melhor, até porque entendo que não é apenas com um código que
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vamos resolver o nosso problema, precisamos de leis que possam realmente fazer

com que cumpramos o Código Florestal. E isso nós já temos.

Tenho um projeto de lei que estabelece uma política de serviço ambiental, e

já existem 7 outros projetos apensados. Também foi apensado um projeto do

Governo relativo à política de serviço ambiental. Na hora em que essa política for

adotada, aquele que cumpriu a lei e estiver recebendo por esse serviço vai querer

derrubar mais? E aí também poderemos discutir as áreas consolidadas daqueles

que descumpriram a lei. (Palmas.)

Aprovamos uma lei que trata do Terra Legal, para legalizar nossas

propriedades, documentar nossas propriedades.

Estivemos lá em Assis, onde dizia que temos de avançar na questão da

política agrícola. É claro que temos. Já demos vários avanços neste Governo, mas

temos que avançar cada vez mais. Temos que avançar na questão da reforma

agrária. Mas precisamos realmente de fazer alguma alteração, senão eu diria que na

Amazônia não há como fazer reforma agrária. Se considerarmos essa legislação

ambiental, como fazer reforma agrária com 20%? Hoje o INCRA já está cortando as

terras de 20 ou 30 hectares na região, como fica essa situação?

É nesse sentido que estamos querendo dialogar com os companheiros e

companheiras. É essa situação que estamos encontrando. Estou falando porque sou

agricultor.

A primeira propriedade que comprei quando cheguei em Rondônia tem 22

alqueires. Tenho 9 alqueires de pasto com café e o resto é mata. Eu comprei mais

30 alqueires onde não existe uma árvore, porque já comprei a terra desmatada, toda

com braquiária. E recebo um salário bem melhor do que os agricultores hoje. E eu já

rodeei muitos tocos lá procurando uma maneira de realmente cumprir a lei com

aquela propriedade que eu comprei.

Não adianta querermos esconder o sol com a peneira. Temos que realmente

sentar e conversar. Até convido as pessoas para irmos lá no sítio: “Vamos olhar

essa água. Como fazer para recuperá-la? Quanto custa?” Vamos lá no meio de uma

braquiária pensar como vamos fazer com ela. Se fizermos isso, vamos perceber que

é preciso, sim, fazer uma alteração no Código Florestal. Defendo essa lógica. Mas,

de forma alguma, jamais eu pensei...
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Hoje, para mim, ambiente é vida e vida tem de ser preservada. Para ter vida,

temos de produzir alimento também. E o povo tem de estar incluído nessa questão

ambiental para que possamos buscar dias melhores para a agricultura familiar, para

a agricultura empresarial, enfim, para todo o povo brasileiro.

É isso o que viemos fazer junto com vocês hoje aqui, fazer este debate para

que em março o nosso Relator, Deputado Aldo Rebelo, possa realmente construir

uma proposta ouvindo todos os lados e que ela seja o que há de melhor neste

momento. Diria que neste momento não vamos apresentar uma proposta completa.

Mas podemos fazer alterações que podem melhorar a vida dos agricultores deste

País.

Obrigado. (Palmas.)

(Manifestação na plateia.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Quero convidar para

fazer parte da Mesa o representante da Central Única dos Trabalhadores, Sr.

Aparecido Bispo.

Quero louvar os nossos companheiros agricultores pelo silêncio. (Palmas.)

Mesmo com o que está aí vamos dar continuidade aos nossos trabalhos. Mesmo

com o comportamento que está havendo, não vamos encerrar a nossa fala. A nossa

conversa continua.

Passo a palavra ao Deputado Paulo Piau, de Minas Gerais.

O SR. DEPUTADO PAULO PIAU - Boa tarde a todos. Estamos aqui em

audiência pública, e audiência é para ouvirmos, portanto, vou economizar o tempo.

Mas, como profissional da área das ciências agrárias — sou engenheiro agrônomo,

sou pesquisador da minha empresa de pesquisa agropecuária no Estado de Minas

Gerais —, faço uma análise política e uma análise técnica.

Essa lei que está posta é antiga e precisa realmente de adequações.

Evidentemente, os seus acertos foram feitos através, quase sempre, de medidas

provisórias. Medida provisória é uma medida quase imperativa, apesar de passar

pelo Congresso Nacional. Diria que os ajustes foram feitos nos gabinetes de

Brasília.
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Portanto, neste momento, percorrendo todos os biomas brasileiros e ouvindo

a sociedade brasileira, podemos construir uma lei que realmente seja de interesse

de todos nós, brasileiros.

Vejo que as pessoas, às vezes, desconsideram o ser humano dessa

discussão. Eu converso muito com os ambientalistas, também sou um ambientalista,

mas existem uns radicais que acham que vamos fazer tudo virar floresta outra vez,

vamos entrar para a caverna e ali vamos encontrar o nosso habitat outra vez. Quer

dizer, isso eu acho absolutamente impossível.

Fazendo outra análise, diria que a lei que está aí posta, além de engessar o

território brasileiro com relação à produção, vai destruindo aos poucos o meio

ambiente.

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. DEPUTADO PAULO PIAU - Essa é uma verdade técnica, a reserva

legal... Se alguém me provar... Eu diria que, tecnicamente, o senhor é que está

mentindo. Tecnicamente, o senhor é que está mentindo. (Palmas.) Uma reserva

legal, um capão de mato no meio de uma lavoura, que é o que está posto aí hoje,

sem interligação de corredores ecológicos com as APPs, pouca valia tem para

manter a cadeia alimentar.

Nós precisamos dos bichos, nós precisamos das plantas, porque são

patrimônios genéticos que a população brasileira tem, mas do jeito que a lei está

posta — estou falando tecnicamente, não achando nada —, vamos aos poucos

destruindo as nossas florestas. Se é essa a opção do povo brasileiro, está tudo bem,

o povo é que resolve e decide. Mas acho que podemos fazer alguma coisa melhor.

O nosso solo. A defesa da floresta às vezes é mais fácil de ser feita, mas o

nosso solo é uma preciosidade. A pele da terra é o nosso solo, e muitas vezes não

estamos nos preocupando tanto com ele.

E a nossa água. É o produtor que é o produtor de água do País. Não

podemos nos esquecer disso. O Sistema Cantareira de São Paulo, que abastece 8

milhões de paulistanos, começa em Minas Gerais, na cidade de Extrema, onde a

Prefeitura local está fazendo um grande trabalho de parceria — essa é a palavra

chave — com os produtores rurais para proteger suas nascentes e as matas ciliares.

Portanto, de Minas, de Extrema, estamos produzindo água nas propriedades
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agrícolas para abastecer 8 milhões de paulistanos. Isso, sim, é um trabalho sério, e

temos que avançar nele. Acredito nisso, acredito no Brasil.

Quero fazer uma observação final, sem criar polêmica. O Brasil é um país

novo, e estamos criando a nossa instituição político-democrática. Só temos 20 anos

seguidos de democracia no País, o que é recorde. Portanto, o que está acontecendo

aí não é nada errado. Estamos em formação. Acredito nisso.

Mas nessa formação encontramos pessoas de todo jeito. Há 3 tipos de

pessoas no País quando discutimos o meio ambiente: os tolos, os vigaristas e as

pessoas de bem. Os tolos são aqueles que não estudam, aqueles que acreditam em

qualquer coisa. (Palmas.) Os vigaristas, aqueles que se aproveitam do meio

ambiente. E as pessoas de bem estão sendo engessadas pelos tolos e pelos

vigaristas.

Um abraço a todos. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Deputado

Paulo Piau.

Passo a palavra ao nosso 2º Vice-Presidente, eminente Deputado Homero

Pereira, do Estado de Mato Grosso.

O SR. DEPUTADO HOMERO PEREIRA - Quero cumprimentar todos por

meio da Prefeita e do Deputado Duarte Nogueira.

Estamos aqui cumprindo mais uma etapa do que foi proposto. A atual

legislação ambiental brasileira traz enorme insegurança jurídica para pequenos,

médios e grandes produtores, para pecuaristas, para assentados, para todos. Há

insegurança jurídica enorme.

Estivemos em Rondônia e em Mato Grosso, onde ouvimos depoimentos de

assentados que não têm acesso ao PRONAF; depoimentos de grandes produtores

que são multados e estão tendo suas propriedades embargadas.

Então, o que cabe ao Congresso Nacional? Assumir seu papel constitucional,

que foi dado pelo povo. Todos aqui somos representantes do povo. O povo nos

delegou o mandato para podermos legislar. Nós não seremos pautados por

pressões, não seremos pautados principalmente por gente de fora, que financia

aqueles que querem atrapalhar nosso sistema de produção e a nossa vida.

(Palmas.) Não seremos atrapalhados.
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Queremos ser pautados — e é por isso que estamos aqui — pelo povo

brasileiro. Queremos ser pautados pelos pequenos, pelos médios, pelos grandes;

queremos ser pautados pelo Brasil. Assim é o processo democrático. A democracia

se dá através do Parlamento, onde todos são representantes do povo. Aqueles que

não se sentem representados têm que se organizar e mandar para lá seus

Parlamentares. Por exemplo, está aqui um representante do PT, do pequeno

produtor, presidente do sindicato dos trabalhadores lá de Rondônia. Eles se

organizaram e mandaram para lá. Cada um tem que mandar sua representação,

para que eles possam legislar de forma democrática.

Então, não vamos, de forma alguma, abrir mão da prerrogativa que temos.

Até hoje são 16 mil atos, normas, decretos, portarias etc. que trataram dessa

matéria do meio ambiente. É por isso que existe essa insegurança jurídica. Isso não

foi feito pela Câmara dos Deputados, não foi feito pelo Congresso Nacional. Agora,

vamos fazer isso, é responsabilidade nossa. Portanto, não podemos perder essa

oportunidade de trazer segurança jurídica a todos.

Não se trata de fazer uma legislação que tenha um cunho voltado só para a

produção. O nosso desafio é compatibilizar a produção com a preservação. Temos

que premiar aquelas pessoas que ficaram no campo. Apenas 20% do povo brasileiro

optaram por morar no campo. Hoje, 80% das pessoas moram na cidade. Aqueles

que lá ficaram têm que produzir para eles próprios e para manter aqueles 80% que

optaram por morar na cidade.

Há pessoas que acham que tudo o que está no supermercado é fruto de um

produto industrial. Não. Para haver o Danoninho na prateleira do supermercado um

produtor acordou às 4 horas da manhã para tirar o leite que abastece a cidade.

(Palmas.) Todos aqueles que estão vestidos de calça jeans têm que saber que ela é

feita de algodão, e um produtor foi plantar algodão para que se pudesse vestir as

pessoas. (Palmas.)

Para este link do campo com a cidade é que nós, como Parlamentares, temos

que dar segurança jurídica, para que possa haver uma convivência pacífica e

harmônica, respeitando o meio ambiente, mas também produzindo aquela coisa

sagrada para a manutenção da nossa vida que é a boia.

Muito obrigado. (Palmas.)
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Deputado

Homero Pereira.

Passo a palavra ao Deputado Valdir Colatto, de Santa Catarina, Presidente da

Frente Parlamentar da Agricultura.

(Manifestação na plateia.)

O SR. DEPUTADO VALDIR COLATTO - Sabem por que eles têm essa

energia? Porque vocês produziram comida, e eles estão fortes desse jeito para

poder gritar. (Palmas.) É por isso.

Quero cumprimentar todos, agradecendo a paciência e a educação. Espero

que todos queiram ouvir aqueles que querem falar aqui, para que possamos discutir

democraticamente a questão ambiental.

(Manifestação na plateia.)

O SR. DEPUTADO VALDIR COLATTO - Essa é uma que tem calo no pé,

não calo na mão. Agricultor tem calo no pé. Vamos ver se alguém tem calo na mão

aí. Vamos ver?

Quero trazer o abraço da Frente Parlamentar da Agropecuária. O Deputado

Moacir Micheletto está fazendo seu trabalho nesta Comissão Especial criada pelo

Presidente Michel Temer. Realmente o Brasil precisava dessa discussão. A

Relatoria é do Deputado Aldo Rebelo, um grande brasileiro. Foi Presidente da

Câmara dos Deputados e Ministro de Estado e com certeza terá a sabedoria para

fazer o relatório do código ambiental brasileiro que o Brasil espera. Com certeza,

todos nós vamos ser beneficiados: ambientalistas, ruralistas e também urbanistas —

cá para nós, temos que começar a discutir a cidade, o nosso lixo; na balança do

crédito e débito, como estamos nos comportando, se somos credores ou devedores

do meio ambiente.

É isso o que temos que fazer. É essa a briga que temos que enfrentar e

discutir com muita clareza e consciência.

Como se trata do meio ambiente no mundo? Respeita-se a ciência. Aqui no

Brasil é com ideologia e achismo, e não chegamos a lugar nenhum; e financiados,

na maioria das vezes, pelo dinheirinho do Tio Sam, lá de fora.

Então, o que temos que fazer aqui e estamos fazendo é o nosso trabalho

como brasileiros. Alguns brasileiros, talvez não tanto assim, ficam defendendo
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causas que não são nossas. É bom que sejamos um pouco nacionalistas — não é,

Aldo Rebelo, Paulo Piau, Mendes Thame, Duarte Nogueira, Homero Pereira e

Anselmo de Jesus, que veio de Rondônia?

Sou de Santa Catarina, um pequeno Estado, 1,13% do território brasileiro.

Somos o quinto produtor de alimento do Brasil. Temos um modelo econômico e

fundiário para mostrar ao Brasil e ao mundo. No território de Santa Catarina, 42%

são floresta nativa e 8% área plantada. Só utilizamos 16% de Santa Catarina.

Por isso, queria trazer aqui alguns números, como engenheiro agrônomo,

como Deputado, para toda essa Mesa que está aqui e para os agricultores. Tenho

sempre dito, para que possamos refletir: sejamos nós como os orientais: antes de

sentarmos à mesa para um almoço ou jantar, façamos uma oração para aqueles que

põem a comida na mesa, os agricultores, como os que produzem arroz para os

asiáticos. Talvez se assim fizéssemos, pensássemos de maneira diferente sobre os

agricultores, que, apesar de fazerem tanto bem para o Brasil, são castigados e

espezinhados.

Às vezes, pergunto-me por que o agricultor é tão perseguido e tão maltratado

se só faz bem ao Brasil. (Palmas.) E, para quem não sabe, ressalto que 33% dos

empregos no Brasil vêm da agricultura e da pecuária. São 33%! E 90% da balança

de pagamento vêm da agricultura e da pecuária. Quarenta  por cento do PIB

brasileiro se devem à agricultura e à pecuária. Nossos serviços começam na

agricultura. O transporte, o comércio e a indústria precisam de matéria-prima para

gerar os empregos, e é assim que vamos caminhando.

Sobre os números que quero apresentar, dados científicos e concretos,

destaco que 71% do planeta é água. Repito: 71% do planeta Terra é água; 29%,

terra e outras coisas, e, desses 29%, 14% são gelo e deserto, 7% são florestas. A

agricultura ocupa apenas 7% do planeta. Portanto, ela não muda clima, muda o

meio ambiente. E é isto o que queremos discutir: não clima, mas meio ambiente!

Quero passar também outros dados importantes para aqueles que não

sabem. O Brasil tem 851 milhões de hectares, 12,7% dos quais são terras

indígenas, que correspondem a 108 milhões de hectares; 15,75% são unidades de

conservação, que correspondem a 133 milhões de hectares; 26,59% são áreas de

preservação permanente; 21,31% são áreas de reserva legal e 10% são para outras
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prioridades. Se implantado o novo Código Florestal Brasileiro, o Decreto nº 6.514,

48% do território brasileiro serão para essas duas áreas. Portanto, haverá uma

estatização de 48% das propriedades, que não poderão ser utilizadas. Se somarmos

terras indígenas, unidades de conservação, áreas quilombolas e de sem-terra,

chegaremos a 71% do Brasil. Ou seja, sobram 29% para plantarmos, abrigarmos as

cidades, o campo, as estradas e outras coisas mais.

O que queremos com esse território de 851 milhões de hectares? O que

vamos fazer com ele? Vamos fazer um planejamento de ocupação territorial, colocar

a agricultura onde ela deve estar; a floresta onde ela precisa estar, as cidades onde

elas precisam estar e a pastagem onde ela precisa estar. É isso o que fizemos em

Santa Catarina com o Código Ambiental Catarinense, que hoje é uma legislação que

funciona! (Palmas.)

Aqui em Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, estamos conclamando todos a

fazerem o que Santa Catarina fez, porque o art. 24 da Constituição — e quem não

leu, por favor, leia — diz que poderão concorrentemente o Estado e a União fazerem

legislação ambiental, a União limitar-se-á a fazer normas gerais, e os Estados, sua

legislação específica. Foi o que Santa Catarina fez, e hoje temos uma legislação que

salvou 270 mil pequenos agricultores que estavam inviabilizados.

Agora, estamos propondo o Código Ambiental Brasileiro exatamente nessa

linha, dizendo que a União faz normas gerais, com conceitos, diretrizes e princípios,

e que os Estados fazem sua legislação própria, (palmas) porque São Paulo é que

conhece São Paulo, Santa Catarina é que conhece Santa Catarina, o Rio Grande do

Sul é que conhece o Rio Grande do Sul, Rondônia é que conhece Rondônia! Assim,

vamos errar menos. Não pode um país continental como este querer fazer uma

única lei com tantas diferenças de solo, de clima, de atividade econômica, de

culturas e de gente.

Nesse projeto, queremos discutir com a sociedade água, ar, solo, animais e

florestas, mas também a sociedade humana. Onde está a cidade nesse processo?

Onde está o lixo da cidade cinzenta desse processo? É preciso dizer que existe um

código florestal e que floresta não é área rural. Onde está a cidade segurando a

obrigação de fazer a preservação do meio ambiente, como foi dito aqui sobre o Rio

Tietê? Quando a água chega à cidade é muito mais limpa do que quando sai. Essa é



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PL 1876/99 - Código Flore stal Brasileiro
Número: 0036/10 Data: 03/02/2010

17

uma realidade que precisamos discutir. A responsabilidade é do homem urbano,

rural e dos ambientalistas e não ambientalistas. Por isso, precisamos trabalhar esse

processo técnica e cientificamente.

Esse é o processo que estamos propondo. Nada de “eu acho que é assim”,

nada de ideologia, porque não vamos chegar a lugar algum. Precisamos fazer um

estudo da questão nacional, de como vamos ocupar o território brasileiro. E isso é

responsabilidade de cada um de nós. Não é só o agricultor que tem de pensar nisso.

Para encerrar, Presidente, deixo um desafio àqueles que contestam a

presença do agricultor na reserva legal: por que só o agricultor tem de dispor de

20% do seu território no Sul, 35% no Centro-Oeste e 80% na Amazônia para o meio

ambiente? (Palmas.) Será que cada um de nós abriria mão de 20% do seu salário e

20% da sua empresa para atender o meio ambiente? Será que faremos isso? É

claro que não! (Palmas.)

Por isso, a discussão é de todos nós e a responsabilidade...

(Manifestação no plenário.)

O SR. DEPUTADO ANTONIO CARLOS MENDES THAME  - Boa tarde.

Quero saudar a todos, em nome do meu colega, a quem muito admiro, um dos

melhores Deputados desta Casa, o companheiro Duarte Nogueira, desta cidade,

representante que esta cidade e região ofereceram ao Parlamento nacional, para

melhorar a legislação do nosso País, e dizer da importância desta reunião.

Esta é uma audiência pública da Comissão destinada a atualizar o Código

Florestal. O Congresso designou estes Deputados para fazerem parte de um esforço

para atualizar essa legislação. E atualizar não significa revogar, mas modernizar,

adequar, adaptar. Adaptar à realidade brasileira. O Brasil é um continente. Minas é

maior do que a França. A França é menor que Minas Gerais. Em cada Estado,

temos realidades diferentes. É evidente que temos de fazer uma adequação. E isso

já começou. Santa Catarina fez uma adequação, estabelecendo um código de

âmbito estadual, e outros 2 Estados fizeram diferente, em vez de mexerem no

Código Florestal, promoveram uma adequação do cumprimento das normas do

Código: Mato Grosso e São Paulo. São Paulo, no dia 5 de janeiro do ano passado,

portanto, há um ano e pouco, baixou um decreto para facilitar o cumprimento das

disposições do Código Florestal.
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Este é um dos primeiros pontos que temos a discutir: o que vamos fazer? E

viemos aqui colher argumentos. Chova ou faça sol, queremos ouvir os argumentos

que nos ajudem a tomar decisões na hora do voto, e esses argumentos são

ponderados ou na experiência agronômica — e o Paulo, meu colega da ESALC, tem

um trabalho a respeito do assunto, outros agricultores não têm trabalho acadêmico,

mas têm o trabalho da sua experiência de vida, da vida sofrida do dia a dia, uma

experiência epidérmica — ou nas experiências ambientais. Precisamos desses

argumentos, e essa é a razão desta audiência, sem fugir dos pontos fundamentais,

para ganharmos tempo e até permitirmos que esses pontos sejam discutidos pelos

senhores, que vão falar.

Três pontos fundamentais vão nortear os nossos trabalhos. O primeiro deles é

o conceito de reserva legal — para que serve a reserva legal? Reserva legal é para

manter uma área na forma de florestas, que têm 3 grandes e inegáveis utilidades.

Primeiro, elas influem no ciclo do carbono, sequestram carbono. Se estamos

preocupados em enfrentar o aquecimento global, temos de conhecer a importância

das florestas. Segundo, elas influem no ciclo hidrológico, na evapotranspiração e,

portanto, na preservação dos cursos d’água, fundamentais para a nossa existência.

E, em terceiro lugar, as florestas são receptáculos. Elas preservam a biodiversidade,

a riqueza genética que ainda não exploramos e em relação aos quais não sabemos

nem o valor que podem ter como fármacos, os princípios ativos que ainda não foram

descobertos.

Esses 3, entre muitos serviços florestais, dão-nos a convicção de que a

reserva legal é algo para ser mantido. Não podemos mexer na reserva legal. Ela tem

de ser mantida. (Palmas.) Mas será que ela precisa ser mantida no âmbito da

propriedade? Como disse muito bem o Paulo, estudos mostram que aspectos

positivos do adensamento florestal, para a preservação da biogenética e de outros

fatores, só existem quando se tem o mínimo de 500 alqueires, aproximadamente

1.500 hectares. Antes disso, são pequenos torrões de florestas com uma vantagem

imensamente menor. Será que não podemos manter o conceito de reserva legal,

mas no âmbito de bioma, de bacia ou de Estado? Possivelmente, conseguiríamos

fazer isso. (Palmas.)
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O segundo ponto a ser considerado, dentro de uma visão ecológica,

ambiental e agronômica, é que as áreas já consolidadas do ponto de vista

agronômico precisam ter um tratamento diferenciado. (Palmas.) É uma coisa óbvia.

Parece inacreditável que atropelemos algo tão lógico, incontestável. Não vi um

ambientalista contestando esse fato.

O terceiro ponto, fundamental para formar um tripé e para nortearmos a

discussão por coisas concretas que vão permitir um avanço, é o pagamento dos

serviços ambientais. (Palmas.) Somos defensores do princípio poluidor pagador.

Quando Secretário de Recursos Hídricos,  introduzi a cobrança pelo uso da água,

que se baseia em 2 princípios: usuário pagador e poluidor pagador. Quem polui a

água tem de pagar, porque ele causa uma externalidade negativa. Não há por que

socializar, fazer com que a sociedade toda pague o “danefício”, aquele ato deletério

que alguém causa à sociedade como um todo. Ele tem de internalizar esse prejuízo

no seu custo e tem de arcar com o prejuízo dentro do princípio poluidor pagador.

E se for o contrário? Se alguém causa uma externalidade positiva, se causa

um bem para todos, não tem direito de receber? Claro que tem. É evidente que tem.

(Palmas.) E a externalidade positiva é a essência que dá o fundamento econômico,

jurídico e social de justiça, para que quem tem uma reserva legal possa receber por

isso. É aí que se baseia o hedge, os créditos de carbono, toda essa concepção, e o

mundo inteiro está discutindo o pagamento pelos serviços ambientais.

São esses os 3 pontos que serviram de base para que viéssemos aqui ouvir,

dos 2 lados, dos 3 lados ou dos 4 lados, sugestões, para formar o nosso

pensamento.

Quando houve a aprovação da Lei da Mata Atlântica, poucos acreditavam que

pudéssemos chegar a um consenso, e conseguimos. E esse é um consenso

positivo, porque a lei é feita para dar tranquilidade, para dar harmonia, não para

excluir. A lei é para integrar, para gerar concórdia, dar paz, fazer com que todos

possam trabalhar com segurança, sem correr riscos de inseguranças jurídicas,

inseguranças físicas, agressões de todo tipo, físicas e verbais. Em suma, queremos

construir uma sociedade equilibrada. E é para isso o nosso esforço. Vamos colocar

na balança, de um lado, todas essas vantagens ambientais que a reserva legal nos

dá e, do outro lado, as vantagens que a agricultura nos traz — a produção de
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alimentos, a produção de fibras, de matéria-prima, as vantagens na balança

comercial, essa vantagem macroeconômica inegável, e, por último, a grande e a

mais importante vantagem de todas: a vantagem social, criando emprego e renda

para melhorar a vida dos brasileiros.

Muito obrigado por tudo.

Continuo à disposição. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Obrigado, Deputado

Antonio Carlos Mendes Thame.

Passo agora a palavra à Prefeita Dárcy Vera.

A SRA. DÁRCY VERA  - Boa tarde a todos.

Quero cumprimentar o Deputado Federal Duarte Nogueira e agradecer por ter

sido trazida uma discussão tão importante para cidade de Ribeirão Preto.

Cumprimento os integrantes da Mesa e o meu colega de trabalho, Prefeito da cidade

de Sertãozinho, Nério Costa. Meus cumprimentos a todos que aqui estão.

Fico feliz por ver que todos estamos aqui por um motivo muito importante:

vivemos da terra. Até os meus 10 anos de idade, trabalhei na roça do algodão.

Conheço as dificuldades do trabalhador rural. Convivi de perto também com as

dificuldades do produtor e hoje convivo de perto com as dificuldades que o Executivo

tem de atuar nas duas linhas: o respeito ao meio ambiente e a preocupação com a

produção de alimentos. Por quê? Porque muitos brasileiros não têm duas refeições

por dia. Muitos dormem apenas com uma refeição. E uma discussão como esta é

muito importante, porque é um avanço para nós. Quando, há alguns anos, haveria

tanta gente em um recinto, discutindo algo extremamente importante para o País,

numa audiência pública em que se buscam caminhos conjuntos, para que possamos

chegar ao melhor? Então, estou muito feliz por esta audiência estar acontecendo, e

vejo isso como um grande avanço.

Quero dizer que é um prazer tê-los na cidade de Ribeirão Preto e que fico

feliz em ver os 2 plenários lotados. Deixo também o abraço da Senadora Kátia

Abreu, que gostaria de estar presente.

Muito obrigada. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Agradecemos à Prefeita

Dárcy Vera, que já foi agricultura e disse muito bem: “vivemos da terra”. O mundo
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inteiro viu as imagens do que aconteceu no Haiti. E o que os irmãos haitianos

pedem? Comida e água. E é isso que nós agricultores brasileiros estamos

oferecendo ao povo do Haiti.

Agradecemos aos  integrantes da Mesa que usaram da palavra e vamos ouvir

agora os palestrantes e convidados.

Com a palavra o Secretário de Agricultura e Abastecimento de São Paulo, Dr.

João Sampaio.

O SR. JOÃO SAMPAIO  - Boa tarde a todos.

Sr. Presidente, Deputado Moacir Micheletto, peço permissão para, por

intermédio de um produtor rural, o Sr. Geraldo Diniz Junqueira, cumprimentar todos

os produtores rurais, pequenos, médios e grandes, aqui presentes. (Palmas.)

Quero dar um testemunho a respeito de São Paulo, na linha do que disse o

Deputado Antonio Carlos Mendes Thame. Acredito sinceramente que não vamos

avançar nessa questão se ficarmos com preconceitos e em condição de confronto.

Esse não é um problema do produtor — pequeno, médio ou grande. Esse é um

problema da sociedade brasileira. É um problema de todos, dos que moram nas

cidades e dos que moram no campo. Por meio do confronto, não vamos avançar.

Ninguém ganha, se não houver avanço. Não ganha o assentado, não ganha o

grande produtor, não ganha o agente público, não ganha ninguém. Então, temos

realmente de usar do bom senso.

 Espero que a coragem desses Deputados e da Câmara dos Deputados, de

uma maneira geral, que toparam conversar, enfrentar esse problema que há muito

nos aflige, faça com que alcancemos sucesso este ano, que, inclusive, é um ano de

eleições, um ano que terá um período mais curto de discussões parlamentares.

Então, a hora é agora. A hora de resolver isso é agora, e por meio de diálogo.

É por meio de compreensão que vamos avançar.

O Deputado Antonio Carlos Mendes Thame abordou muito bem a questão da

reserva legal. E quero dar um testemunho aos Deputados que não são de São

Paulo: se tivermos de refazer a reserva legal da forma proposta, são mais de 3

milhões de hectares em São Paulo que deixarão de produzir, deixarão de gerar

emprego. São mais de 15 bilhões de reais de receita que deixaremos de ter. Vinte

por cento de reserva não é a renda líquida de ninguém. Vinte por cento de reserva
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não é a renda líquida de produtor algum, seja assentado, pequeno, médio ou

grande. E abrirmos mão desses 20% nesse momento, da forma como está, talvez

seja uma loucura, uma insensatez.

Peço que usemos de bom senso. Se temos de fazer reserva legal, que seja

por bioma, que seja com compensação, eventualmente fora dos nossos Estados,

porque, da forma como está, não vamos avançar. (Palmas.)

Quero deixar clara também uma situação que todos precisam entender:

preserva quem tem renda. Quem não tem renda não dá conta de preservar.

(Palmas.) Portanto, o que precisamos é renda, e renda para todos, renda para gerar

emprego, renda para o assentado, renda para todos.

(Manifestação no plenário.)

O SR. JOÃO SAMPAIO  - Espero que esta audiência pública tenha a

competência e a capacidade de ouvir todas as partes envolvidas sem preconceito, e

que possamos avançar no rumo de uma reserva legal moderna e seja eficiente; no

rumo de um pagamento ambiental  moderno, de um pagamento ambiental universal.

Como disse muito bem o Deputado: que pague por isso quem está fazendo o

malefício. Não é justo que qualquer um dos senhores, assentados ou grandes

produtores, tenha esse ônus em benefício de toda a sociedade. Portanto, espero

sinceramente que possamos avançar.

O Estado de São Paulo tem estado atento a esse assunto. E, como disse o

Deputado Antonio Carlos Mendes Thame, algumas ações foram feitas. Não vou ficar

me alongando sobre isso, mas reitero que, se tivermos bom senso, se tivermos

capacidade de diálogo, a hora é agora. Portanto, vamos conversar, vamos avançar.

Muito boa tarde a todos. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Vou passar a

Presidência dos trabalhos ao coordenador do evento, o Deputado Duarte Nogueira,

para fazer a apresentação dos palestrantes. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Nogueira) - Temos uma lista de

pessoas que se inscreveram, habilitaram-se para participar, pediram para falar, e os

demais presentes, representantes de entidades, que quiserem falar também vão ter

oportunidade de fazê-lo, ou no microfone ou por escrito, e apresentar sugestões ao

Relator da matéria.
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Portanto, vou chamar inicialmente os que estão previamente inscritos. Em

seguida, aqueles que quiserem falar em nome de sua entidade ou em nome de si

próprio, também terão oportunidade de se manifestar.

O tempo anterior era de 10 minutos, mas, em virtude da necessidade e da

importância de que mais pessoas possam se manifestar, vou pedir para aqueles que

se inscreveram previamente que falem por, no máximo, 5 minutos, se possível até 3

minutos.

Com a palavra, então o professor universitário e autor do livro Código

Ambiental Comentado, o Dr. Luís Carlos Silva de Moraes. (Palmas.)

O SR. LUÍS CARLOS SILVA DE MORAES  - Senhoras e senhores,

autoridades presentes, muito boa tarde a todos.

Gostaria de ir adiante e dizer que o Deputado Antonio Carlos Mendes Thame

e o Deputado Paulo Piau estão certos: eu não crio um ecossistema em 7 hectares

de terra, mas 4, de cada 5 reservas legais no Estado de São Paulo, terão menos de

7 hectares. E é o que manda a Constituição ao falar em preservar ecossistema.

Ecossistema, e não matas vazias.

(Segue-se exibição de imagens.)

A biodiversidade nacional da Mata Atlântica, Conservation International, 20

mil espécies; cerrado, Conservation International, 10 mil espécies. Como eu coloco

isso em 7 hectares? É por isso que, com razão ,a Constituição diz que é

preservação de ecossistema, nada menos.

Passando à frente, gostaria de mostrar uma verdade inconveniente quanto à

questão do aquecimento global. Dados da ONU. Qual a contribuição de gás

carbônico de cada um? Do uso da terra, em laranja, desmatamento, agricultura,

cidades, estradas, é em torno de 20%; 80% são combustíveis fósseis.

Pergunto: considerando que tenho uma lei de 1981, que já dá a imposição ao

usuário do princípio do usuário pagador e do consumidor pagador, como distribuo o

peso do aquecimento global?

Os senhores podem plantar o Brasil de floresta e não vão resolver o problema

do aquecimento. As indústrias aeronáuticas, a aviação civil, geram um passivo

ambiental de 20 mil árvores por dia, só no Brasil. São 7 milhões e 300 mil árvores

num ano.
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Temos de mudar a nós antes de qualquer coisa, porque não adianta trabalhar

na parte laranja e deixar toda aquela parte cinza. Então, aquecimento global não é

bem assim.

Quanto à questão de floresta, cada ser humano vai deixar um prédio de 8

andares de lixo. E sobre isso, o que vamos fazer? É a hora da mudança, e uma

coisa que me espanta é como os senhores, da zona urbana, não estão pensando

nisso. Porque Código Florestal é aplicável na zona urbana, e lá está 83% da

população brasileira. Reserva legal é aplicável na zona urbana, principalmente por

causa da lei de parcelamento do solo, que diz que não se parcela em lugar algum no

Brasil, rural ou urbana, área de preservação ecológica. E o que é área de

preservação ecológica? Estaria o Código Florestal inserto? Sim, estaria. E diz isso o

Superior Tribunal de Justiça no recurso especial que coloca sobre o pedido de

registro de loteamento.

E o que mostra o Relator? Que considerando a especialidade da proteção ao

meio ambiente, a superveniência da Lei da Política Nacional do Meio Ambiente e o

escopo da lei de parcelamento de uso do solo urbano, preservação ecológica é o

Código Florestal como um todo, é a lei de parcelamento do solo como um todo e a

lei da política nacional do meio ambiente como um todo. Mas não só ele, o Ministério

Público da União, em 2004, mandou um aviso claro ao Presidente da República: “ou

o senhor veta o art. 64 do Projeto nº 47, do Senado, ou nós vamos entrar com ação

direta de inconstitucionalidade. Nós iremos contra qualquer tentativa de retirar da

zona urbana a aplicação do Código Florestal”.

E sabem o que fez o nosso Presidente? Vetou, concordou com o Ministério Público.

O que estava escrito no art. 64 do Projeto nº 47? Que na produção imobiliária,

seja por incorporação imobiliária, seja por parcelamento do solo em áreas urbanas

ou de expansão urbana, não se aplica o Código Florestal. O Código Florestal é

aplicável desde 1965 na zona urbana. E aí? Vejam a razão do veto: não é

constitucionalmente possível, simplesmente, arrancar uma lei; por isso, vai continuar

valendo o Código Florestal na zona urbana.

E o Congresso Nacional aceita isso, porque não levantou esse veto. Então, o

Poder Judiciário, o Executivo e o Legislativo dizem que se aplica a reserva legal na

área urbana, e ninguém fala nada até hoje?
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Mais: lembrem-se de que, para utilizar sistemas de circulação, equipamentos

urbanos e comunitários, espaço de uso público, preciso de pelo menos 35% do

espaço. Ocorre que essa área não é de preservação ecológica. Sabem qual a

aplicação disso na zona urbana? Qual é a área não loteável? Se existisse APP, esse

percentual; se existisse a reserva legal, pelo menos esses 20%, mais os

equipamentos urbanos, dá maior ou igual a 35%. Área não loteável da zona urbana,

55%; área loteável, 45% de tudo. Como ninguém nunca colocou 20% na zona

urbana, é fácil: de cada 10 quarteirões, vamos derrubar 2 e plantar vegetação nativa,

porque a lei tem de ser aplicável para todos. (Palmas.) É um absurdo! É uma

excrescência! Por isso a hora é de mudança. (Palmas.)

Não concordo, mas lei é lei. Tem de ser aplicada para todo mundo. Por isso,

a hora é de mudar. E, mais: os senhores conhecem o passivo bilionário do Poder

Público. Secretário João Sampaio, vali-me do seu Instituto de Economia Agrícola.

Os dados são muito bons. Primeiro, é preciso lembrar que temos de recompor não

só 20% de área, mas a reserva legal. E sabem o que é isso no meu Estado, São

Paulo?  São 3,7 milhões de hectares. Agora, não contaram que o Poder Público,

desde de 1991, tem de dar todas as mudas — e ninguém cobra isso.

 Vejam que a Lei nº 8.171, em seu art. 103, diz que o Poder Público

concederá incentivos especiais para recuperar áreas já devastadas, área de

passivo.

Incentivo especial desse jeito é muito bom para quando baixamos IPI de

máquina de lavar, de microondas e assim por diante. Para quê? Qual é o tipo de

incentivo especial? O fornecimento de mudas de espécies nativas com finalidade de

recompor. Isso nunca foi dado ao produtor rural! Isso foi negado ao produtor rural,

porque a recomposição era parceria e não obrigação. Ela previa fornecimento de

muda pelo Poder Público e plantio pelo particular. Recomposição mediante plantio é

o que deveria acontecer e não foi feito até hoje. Esse passivo está em quanto, hoje?

É venal negar esse passivo, porque, no Estado de São Paulo, as

propriedades estão diminuindo de tamanho. E o Projeto Lupa, da Secretaria

Estadual de Agricultura e Abastecimento, cujos dados são muito melhores do que os

do IBGE, mostra que 77,70% das propriedades no Estado de São Paulo têm menos
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de 14 alqueires, menos de 34 hectares. É em cima dessa gente, que tem uma renda

de 900 reais por mês que os senhores vão colocar essa obrigação.

E mais: lembrem-se que há 3,7 milhões de hectares para serem recompostos

pelo Poder Público, o que dá 14,8 bilhões de reais já devidos pelo Poder Público. E

os senhores não cobram! Cadê os senhores cobrando? Sabem o que representa

isso? O mesmo tamanho da área de cana no Estado de São Paulo. Nesse ponto,

faço uma pergunta social: quantos empregos seriam perdidos se a cana fosse, a

exemplo da maconha, banida? (Palmas.) Cadê? Qual o tamanho disso? A

Secretaria de Agricultura do Estado de São Paulo diz que são de 170 mil a 200 mil

empregos. Não estou falando da cana. A equivalência é essa, porque isso é cana. O

senhores estão preocupados? Há algum prefeito aqui de uma cidade de 30 mil

habitantes? Não há, não é? Os senhores não estão pensando no Fundo de

Participação dos Municípios, porque a tributação sobre uma área dessa ou o

equivalente é de 10,8 bilhões. Com a tributação equivalente a 32%, dá um passivo

de renúncia fiscal de 3,45 bilhões no Estado de São Paulo. Sabem o que é isso? O

passivo imediato das mudas mais esse passivo somam 18,25 bilhões já devidos

pelo Poder Público. Sabem o que se compra com isso? Um milhão e meio de

hectares no Estado de São Paulo. O que os senhores preferem, reservas legais em

7 hectares? Eu dou 1.500 ecounidades de 1.000 hectares como querem os

Deputados Paulo Pinhal e Mendes Thame, e digo: escolham. Gente, 1.500! Os

senhores vão demorar 1 mês e não vão saber onde pôr. E o que preservará

ecossistema? Isso já é devido. Agora, se eu tenho 30 anos para recuperar, o

passivo de renúncia fiscal, de Lei de Responsabilidade Civil é de 51,75 bilhões, o

que dá para comprar mais 1,5 milhão de hectares, e ainda se terá mais 36 bilhões

para saúde, educação e lei. E isso, só no Estado de São Paulo.

Prefeitura de cidades com menos de  30 mil habitantes vive do Fundo de

Participação dos Municípios. Baixou aqui, vai baixar lá. Lei de Responsabilidade

Fiscal. E o Prefeito, por causa da questão da reserva legal, vai tornar o município

quase inadministrável.

Mas se reserva legal não é melhor para o meio ambiente, porque não

conserva o meio ambiente; não é melhor para a população rural nem para a urbana,

que deve ser chamada para essa discussão, e é pior para o Poder Público,
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principalmente por esse passivo que poderia ser melhor aplicado, eu gostaria de

dizer que é hora de mudanças, é hora de pensar alguma coisa melhor, porque

resolver o problema do meio ambiente é fácil, resolver o problema do produtor é

fácil, resolver o problema da população urbana é fácil, resolver o problema

econômico é fácil; agora, será que seremos humanos o suficiente para resolver tudo,

já que a pobreza é a maior degradadora? Acredito que sim.

O meu último slide seria do Nelson Mandela e de Frederik de Klerk, que foram

dos dois extremos ao meio e acabaram com o apartheid. Por que não temos

condição de acabar com isso de forma racional também?

Muito obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Nogueira) - Agradecemos ao Dr. Luis

Carlos Silva de Moraes.

Convido agora a Sra. Cristina Godoy de Araújo Freitas, Coordenadora da

Área do Meio Ambiente do Centro de Apoio Operacional Cível e de Tutela Coletiva

do Ministério Público do Estado de São Paulo.

 A SRA. CRISTINA GODOY DE ARAÚJO FREITAS  - Boa tarde a todos.

Saúdo o Deputado Duarte Nogueira, que me fez o convite e em nome de quem

saúdo todos os membros da Mesa.

Farei um breve histórico a respeito de como surgiu essa legislação e do que

discutimos hoje.

A evolução da história da legislação ambiental no Brasil evidencia que foi a

partir das décadas de 70 e 80, especialmente após a Conferência Mundial sobre o

Meio Ambiente Humano, realizada pelas Nações Unidas em Estocolmo, em 1972,

que o direito ambiental postou-se, tendo como ponto máximo a Constituição Federal

de 1988.

Entre outros diplomas legais, destacam-se o Código Florestal, de 1965; a

Política Nacional do Meio Ambiente , em 1981; a Lei da Ação Civil Pública, de 1985;

a Lei dos Crimes Ambientais, de 1988. Todo esse avanço ganhou ainda mais força

com a Rio-92.

Em 5 de outubro de 1988, o Brasil constitucionalizou o direito ao meio

ambiente ecologicamente equilibrado, erigindo a categoria de direito fundamental de

terceira geração. Tratou como direito intergeracional pertencente não só às
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presentes gerações como também às futuras. A partir de então, ficou desenhado

esse arcabouço jurídico, para proteger ambientalmente o Brasil.

Nesse momento histórico, em 5 de outubro de 1988, o Ministério Público

também teve delineado o seu perfil de função essencial à justiça, incumbindo-lhe a

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e

individuais indisponíveis. Foi-lhe atribuída a função institucional de promover o

inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do meio ambiente.

Nessa defesa, os membros do Ministério Público passaram a trabalhar com

aquele arcabouço jurídico ancorado especialmente no art. 225 da Constituição

Federal, que, entre outros, também estabelece os princípios de preservação e

restauração dos processos ecológicos essenciais, da preservação da biodiversidade

e integridade do patrimônio genético, e da proteção da fauna e flora, bem como da

manutenção de suas funções ecológicas.

A partir do momento em que foi postado esse direito ambiental, houve

necessidade de lhe dar efetividade, de colocá-lo em prática.  Se a atuação do

Ministério Público voltou-se justamente para a cobrança dessa implementação,

observa-se agora a tentativa de desestabilizar essa sólida base jurídica. (Palmas.)

Inúmeros projetos de lei tendem à flexibilização da legislação ambiental, na tentativa

de retroceder em relação aos avanços até aqui conquistados. Nesse sentido, fixa-se

a premissa de que o Código Florestal atual é um dos pilares fundamentais da

legislação ambiental brasileira e uma das poucas normas abrangentes em todo o

País — senão a única — que estabelecem conceito, limites, critérios e parâmetros

mínimos voltados para a preservação e restauração dos ecossistemas, de seus

atributos, de seus processos essenciais e funções ambientais em todo o tecido

territorial. De modo que ele é indispensável para a manutenção do meio ambiente

ecologicamente equilibrado, da qualidade ambiental e da qualidade de vida para as

gerações presentes e também para as futuras.

O debate em curso, envolvendo os projetos de lei que visam alterar o Código

Florestal, entre outros instrumentos legais, não deve mostrar-se desnivelado, com

abordagens fragmentadas e não sistêmicas. Ou seja, não há como enfocar o debate

tão somente com ênfase na contraposição entre a produção rural e a preservação
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dos recursos naturais, nos moldes observados nas alegações e justificativas das

proposições de alteração do Código Florestal.

A produção agrícola depende visceralmente da manutenção dos bens

ambientais — solo, água, biodiversidade —, bem como da manutenção do equilíbrio

dos seus componentes, fatores e processos ecológicos essenciais que dão suporte

à vida, interagindo com os mesmos em caráter permanente e participando da sua

perpetuação.

É evidente que todos os produtos gerados pela agricultura dependem da

manutenção do meio ambiente ecologicamente equilibrado e da manutenção da

qualidade ambiental. E o Código Florestal é fundamental no sentido de assegurar

tais condições.

É digna de nota a afirmação de que as restrições impostas pelo seu texto

atual equivalem a um patamar mínimo a ser respeitado em nível nacional para que

se atinjam esses propósitos. E mais: o debate focado unicamente no conceito de

produção agropecuária não deixa de promover os necessários confrontos e

discussões, envolvendo a precariedade constatada algumas vezes em relação à

produtividade, no âmbito do sistema agropecuário brasileiro.

A questão da ampliação da produção passa também, preliminarmente, pelas

discussões referentes à implantação de uma política agrícola que se mostre efetiva

e capaz de dar ao produtor rural todos os recursos organizacionais, econômicos e

tecnológicos necessários. (Palmas)

Nesse contexto, é necessário frisar que a responsabilização da agenda do

meio ambiente no sentido de que é ela que desprotege as questões sociais e

inviabiliza o pequeno proprietário rural não encontra sustentação efetivamente

atestada pelo amplo universo de suas representações sociais. Além disso, os

diagnósticos apresentados para embasar tal afirmação não são amplos nem

tecnicamente consistentes, porquanto não abrangem todos os setores

governamentais e sociais que interagem com a atividade específica.

Citarei alguns pontos específicos, lembrando algumas questões — por

exemplo, a questão da insegurança jurídica. Lembro, Deputado Paulo Piau, que

essas discussões que embasaram a Medida Provisória nº 2.166, de 2001, foram

muito intensas entre 1988 e 2002. Segundo o Ministério do Meio Ambiente, isso foi
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resultado de uma consulta pública que envolveu cerca de 8 mil pessoais, mais de

700 instituições de várias regiões do País, tais como órgãos estaduais e municipais

de meio ambiente, universidades, institutos de pesquisas, ONGs, representantes

dos Ministérios Públicos Federal e Estadual, movimento social de trabalhadores

rurais, federação de agricultores, estudantes e cidadãos interessados.

Nesse momento em que foi consultada toda essa população, já ocorreram

flexibilizações importantes da norma ambiental, justamente para amparar o pequeno

proprietário rural, por exemplo; para constituição da reserva legal; para manejo

agroflorestal sustentável nessas áreas; para averbação gratuita da reserva legal;

para apoio técnico do órgão ambiental estadual; para uso de espécies exóticas

temporariamente como pioneiras, visando à restauração do ecossistema original; e

para o cômputo da APP para a constituição da reserva legal.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Nogueira) - Dra. Cristina, para

concluir.

A SRA. CRISTINA  GODOY DE ARAÚJO FREITAS  -  Eu já vou concluir.

(Manifestação da plateia.)

A SRA. CRISTINA  GODOY DE ARAÚJO FREITAS  - Portanto, eu gostaria de

dizer que a legislação ambiental não é obsoleta. Ela funciona. Ela está aí para ser

aplicada. Em desacordo com a realidade estão as tentativas de alterar o Código

Florestal, porque ele está aí e nós vemos tragédias acontecendo, como

deslizamento de encostas, enchentes. (Apupos da plateia.) O que acontece é que

essas áreas não foram preservadas.

Quanto à descentralização, eu gostaria de dizer que bioma, ecossistema,

meio ambiente não têm limite geográfico. Nós podemos sim, Deputado Mendes

Thame, incluir, por intermédio da Secretaria do Meio Ambiente... (Apupos da plateia)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Nogueira) - Só um minuto, por favor.

Para o bom andamento dos trabalhos, nós vamos ouvir atentamente os oradores.

Vou pedir que as torcidas — tanto as favoráveis, quanto as desfavoráveis — façam

silêncio, a fim de que os Deputados, em especial o Relator, possam ouvir

democraticamente os palestrantes.
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Todos que estão aqui se manifestando neste momento têm o mesmo direito

daqueles que vão usar a tribuna em seguida. Portanto, eu lhes peço que, por favor,

deixem a Dra. Cristina concluir, para que os demais possam também ser ouvidos.

A SRA. CRISTINA  GODOY DE ARAÚJO FREITAS  - Eu gostaria de dizer

que a questão da reserva legal e dos corredores ecológicos é imprescindível. Talvez

muito se fale dessa questão, porque nós já temos estudos específicos, como o

BIOTA/FAPESP, que foi inclusive coordenado por um estudioso da ESALQ, um

professor da ESALQ. Nós podemos fazer os corredores ecológicos sem alterar o

Código Florestal. Já existem estudos nesse sentido. O próprio Código já menciona a

questão da microbacia. (Palmas.) Portanto, a alteração do Código Florestal não

precisa ser feita para inclusão dos corredores ecológicos.

Por fim, afirmo que um único estudo fundamenta, embasa as propostas que

vêm sendo citadas para alteração do Código Florestal, com a participação do Dr.

Evaristo de Miranda, que foi inclusive citado pelo Deputado Valdir Colatto, ao qual se

tem atribuído representatividade, utilizando o nome da EMBRAPA de forma

generalizada.

Eu gostaria de dizer que esse estudo já foi publicamente desqualificado pelo

Diretor do Departamento de Conservação da Biodiversidade, do Ministério do Meio

Ambiente (palmas), e também por meio de um estudo do WWF, intitulado...

(Manifestação da plateia.)

A SRA. CRISTINA  GODOY DE ARAÚJO FREITAS  - Eu gostaria de terminar

dizendo que se aproxima a votação de projetos de lei que visam alterar o Código

Florestal, com vistas à redução da proteção das áreas de preservação permanente e

das áreas de reserva legal.

Esses projetos de lei a serem votados incentivam o plantio de espécies

exóticas nas áreas de reserva legal em detrimento dos múltiplos serviços

ecossistêmicos conferidos pelas florestas nativas. Isso constitui ataque frontal à

manutenção da biodiversidade e está na contramão de todos os compromissos

assumidos por vários países do mundo e pelo próprio Brasil. (Apupos da plateia.)

Por isso, a pretensão de reduzir as áreas de preservação permanente, ou mesmo de

possibilitar que cada um dos Municípios o faça por meio de legislação própria, é de

fato para flexibilizar a legislação ambiental do País.
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De que país mesmo nós estamos tratando? Lembrem-se de que é do Brasil.

Lembrem-se de que as alterações mencionadas pretendem reduzir a proteção de

áreas necessárias à proteção da biodiversidade e à manutenção do cumprimento

das múltiplas funções e serviços ambientais, quando há mais de 100 mortos e

milhares de desabrigados no Sul do País, e agora também na Região Sudeste.

(Manifestação da plateia.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Nogueira) - Sra. Cristina, conclua, por

favor.

A SRA. CRISTINA GODOY DE ARAÚJO FREITAS  - Vou terminar.

O INPE indica que 541 quilômetros quadrados da Amazônia sofreram corte

raso ou degradação progressiva durante o último mês e que tal número de desmate

equivale a 2,9 mil campos do Maracanã. Isso foi considerado um avanço. Estudos

especializados recentes, como o Programa BIOTA-FAPESP e os corredores

ecológicos do próprio Ministério do Meio Ambiente, apontam de forma clara e

conclusiva para a necessidade de proteção efetiva de remanescentes de florestas

nativas no País. Quando tudo isso se preconiza no âmbito dos Governos Estadual e

Federal, há necessidade de desmatamento zero e de progressão da conectividade.

Obrigada. (Palmas prolongadas.)

(Manifestação da plateia.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Nogueira) - Agradeço à Dra. Cristina

Godoy.

Concedo a palavra à Sra. Mônika Bergamaschi, da ABAG de Ribeirão Preto.

A SRA. MÔNIKA BERGAMASCHI - Boa tarde. Cumprimento todos os

presentes na pessoa do Sr. Braz, a força do trabalho no campo. Sem os senhores

não somos nada.

Quero enaltecer a importância do trabalho que vem sendo realizado pela

Comissão Especial. As audiências públicas em vários Estados são essenciais para

que se conheçam as especificidades de cada bioma, de cada região. Permitir a

participação democrática de todos os segmentos da sociedade para encontrar

soluções para esse importante tema não é apenas fundamental, mas também já se

configura como grande diferencial, diante de outras iniciativas bem-intencionadas,

mas que não chegam a um senso comum. (Palmas prolongadas.)
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São Paulo tem a base da sua economia na agropecuária e na agroindústria —

excelência na produção de alimentos, fibras, energia limpa e renovável. É um

Estado que vibra em ritmo frenético, gerando emprego, divisa e renda.

A arrecadação de impostos decorrentes dessas atividades vem possibilitando

ao Estado investir em infraestrutura, ensino. Temos 2 universidades importantes,

reconhecidas internacionalmente — USP e UNESP —, centros de pesquisa de

desenvolvimento e de inovação.

(Manifestação da plateia.)

A SRA. MÔNIKA BERGAMASCHI - O setor privado tem contribuído de

maneira importante, tanto em iniciativas próprias, como em parceria com os

Governos Estadual e Municipais.

A ABAG de Ribeirão Preto vem se dedicando à importante questão ambiental

desde 2001. Em parceria com a EMBRAPA, a UNICAMP e a FAPESP, fizemos um

levantamento de uso e ocupação das terras na região nordeste de São Paulo —

20% da área desse importante Estado.

Desenvolvemos um sistema de gestão territorial para compreender a

dinâmica de uso e ocupação das terras já ocorrida e seus respectivos reflexos na

geração de renda, de impostos, de empregos, como também a dinâmica do carbono

aprisionado pelas principais culturas, o levantamento da biodiversidade faunística, a

adoção de boas práticas agrícolas, com vistas à conservação do solo e da água.

Os resultados obtidos, disponíveis na Internet, não deixam dúvidas sobre a

compatibilidade existente entre desenvolvimento econômico, social e ambiental.

Algumas culturas se expandiram, outras se retraíram, outras mudaram de

lugar por diferentes motivos — sanitários, econômicos, legais — ou por questões de

pura insegurança.

É importante ressaltar que está mensurado técnica e cientificamente que a

cobertura vegetal em áreas de preservação permanente vem aumentando, e esta

região possui 16% de sua área com cobertura vegetal nativa, enquanto a média do

Estado é de 14,1% — dados da Secretaria Estadual do Meio Ambiente. Isso se deve

ao fato de que o produtor rural reconhece a importância e a necessidade de

conservar a vegetação ripária, as matas ciliares, o entorno das nascentes, os

taludes, as encostas; e o faz às próprias expensas.
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A ocupação agrícola do Estado de São Paulo, em sua grande maioria,

ocorreu muito antes de 1934, ano do primeiro Código Florestal, publicado em função

da necessidade de se manter reserva de madeira para uso em outros fins e não

especificamente com a ideia de preservação ambiental.

O novo Código Florestal, de 1965, posteriores alterações, medidas provisórias

e afins já mencionadas pela Mesa, de efeito retroativo, colocaram a quase totalidade

dos produtores rurais paulistas pequenos, médios e grandes na completa

ilegalidade.

Propostas de acordos, emendas e remendos não têm sido bem recebidas

pela classe produtiva de pequenos, médios e grandes produtores, porque impera a

insegurança jurídica. No panorama atual, nada, absolutamente nada garante aos

produtores rurais que, feito um acordo, uma nova medida surja e todos sejam

novamente colocados na ilegalidade. Urge, portanto, a necessidade de uma

legislação definitiva e aplicada.

O Brasil, em sua imensa extensão territorial, não deve mais ser refém de uma

legislação florestal que estabeleceu porcentagens estanques, sem considerar

diferenças entre biomas, solos, ecossistemas, florestas, cerrados, caatingas etc.

O Brasil, que produz com sustentabilidade, que pode contribuir de maneira

ímpar para suprir as necessidades crescentes de alimentos, de fibras e de energia

limpa e renovável, gerando mais oportunidades e melhores condições de vida para

todos os brasileiros, não merece ser refém de medidas inibidoras de sua

competitividade e que sufocam as possibilidades de desenvolvimento. (Palmas.)

Não se trata, em absoluto, de defender o desmatamento. Ao contrário,

defendemos a conservação dos recursos naturais e a remuneração pelos serviços

ambientais prestados, posto que beneficiam toda a sociedade ao redor do globo. O

ônus hoje cabe apenas ao produtor rural. É uma sociedade internacional que exige

isso e que se beneficia disso, sem que tome parte de qualquer responsabilidade.

(Palmas.) Defendemos aqui o direito de uso da legítima propriedade, a

irretroatividade das leis, conforme bem expressou a nossa promotora, (palmas)

também previstos na mesma Constituição Federal citada. Defendemos que a

discussão sobre esse importante tema ocorra sob a luz da ciência e da tecnologia, a

fim de que seja possível aliar desenvolvimento econômico e socioambiental. O
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zoneamento ecológico econômico ou outra ferramenta similar parece ser a

alternativa possível para que o problema seja discutido em uma esfera mais racional

e eficaz, sem ideologias. Defendemos que o homem seja colocado novamente no

centro das discussões. Defendemos a dignidade da vida humana, o emprego, a

moradia, o salário. Que o Brasil tenha uma legislação moderna, adequada aos seus

diferentes biomas. Que ela traga segurança, para que o País possa aproveitar as

oportunidades que se apresentam, para que nossas florestas, matas, rios, fauna e

flora sejam o cartão de visita de uma grande potência, que mostrará ao mundo

globalizado que sabe aliar desenvolvimento com responsabilidade socioambiental.

Muito obrigada. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Nogueira) - Obrigado pela sua

participação.

Sempre, nas nossas audiências públicas, temos o hábito de, na metade da

audiência, passar a palavra ao nosso Relator. Depois damos a palavra aos demais

palestrantes.

Tenho certeza absoluta de que passou pela cabeça de cada um dos senhores

que pudessem estar aqui à frente sacos de feijão, sacos de arroz, que matam a

fome de milhões e milhões de brasileiros, porque os senhores conseguem produzir.

Acho que era isso que deveria estar na nossa frente. (Palmas.)

Vamos, então, passar a palavra ao nosso Relator.

(Manifestação da plateia.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Nogueira) - S.Exa. tem condições de

absorver aquilo que já ouviu no Brasil. Nós estamos, desde setembro do ano

passado, numa peregrinação por este País.

Começamos as nossas audiências públicas com o bioma mais frágil do Brasil,

que é o bioma da caatinga, ouvindo os agricultores daquela região. Tenho certeza

de que aqui também, com as nossas andanças... Hoje pela manhã estivemos em

Assis; amanhã estaremos em Minas Gerais; depois, em Manaus e em Roraima.

Tenho certeza de que ouviremos o homem do campo, de mãos calejadas, que

constrói o Brasil.

Tenho certeza absoluta de que o nosso Relator absorverá com toda

celeridade possível aquilo que nós estamos vendo e ouvindo.
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Vamos ouvir, então, o nosso Relator, Deputado Aldo Rebelo. (Palmas.)

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - Boa tarde, senhoras e senhores,

prezados integrantes da Mesa. Na figura do Deputado Duarte Nogueira, que nos

acolhe e organiza esta reunião, eu cumprimento todas as entidades, os nossos

companheiros Deputados e os participantes desta audiência pública.

O Código Florestal Brasileiro data de 1965. O próprio ambiente político da

época não permitia uma discussão ampla, democrática, porque o Brasil não vivia um

período democrático. A partir de 1965, ele foi submetido a diversas alterações.

Essas alterações, naturalmente, obedeceram a circunstâncias políticas, a pressões

internas de incorporações de segmentos sociais, a pressões externas também,

principalmente as mais recentes, dada a possibilidade de o Brasil se converter, não

apenas econômica e politicamente, mas também na agricultura, num país ainda

mais importante.

Em função desse debate, Deputados, Senadores apresentaram uma série de

projetos, propondo a alteração do Código Florestal. A reunião desses projetos

resultou exatamente na criação da Comissão Especial para analisar o assunto, ouvir

as pessoas, ponderar, realizar um balanço das mudanças apresentadas até agora e

buscar atualizar, aperfeiçoar a legislação, em benefício das 2 preocupações básicas

que podem entrar em conflito, mas que são irrenunciáveis por parte do interesse

público: com o meio ambiente, com a construção de um projeto civilizatório

ecologicamente equilibrado, o que é um direito fundamental do nosso povo; e com a

preservação do desenvolvimento do País, da agricultura, da pecuária, da

suinocultura, da produção de alimentos, que é outro bem irrenunciável para a

qualidade de vida e para o direito do nosso povo. Um direito democrático e

fundamental ao bem-estar espiritual e material do nosso povo é o acesso à

alimentação de boa qualidade e de baixo custo.

Nós procuramos exatamente esse equilíbrio. Não devemos renunciar ao meio

ambiente nem à ecologia, porque isso representa também uma aspiração

democrática da vida na sociedade. Temos compromisso também com o mundo de

não renunciar ao direito sagrado de promover o desenvolvimento da nossa

agricultura, da nossa pecuária.
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As 2 preocupações são legítimas. A primeira, com o meio ambiente, é

legítima porque, naturalmente, crimes ambientais foram e são cometidos em larga

escala no mundo e no Brasil. A legislação precisa ser atualizada e ser rigorosa

nesse aspecto. Da mesma forma, deve haver preocupação com a agricultura, com a

produção e com o desenvolvimento.

Talvez as gerações atuais não tenham conhecimento de que nos últimos 30

anos o preço do alimento caiu 30% no Brasil. (Palmas.) E isso foi muito importante

para o povo.

Eu sou Deputado por São Paulo, mas nasci numa fazenda no interior de

Alagoas, onde meu pai trabalhava como assalariado e os pobres não tinham direito

a comer carne uma vez por semana. Os trabalhadores pobres não tinham direito a

comer galinha, a comer frango. (Palmas.) Não tinham direito, porque o alimento era

caro, a proteína animal era cara. A proteína do pobre era o peixe salgado —

proteína de baixa qualidade. A carne verde não tinha lugar na mesa do trabalhador,

na mesa do povo. Essa era a realidade do nosso País.

O Brasil avançou muito nesse processo de ocupação do seu território. Eu já

fui impedido de falar muitas vezes, na minha vida. Já fui impedido de falar muitas

vezes. Só de uma coisa eu nunca fui impedido: de pensar. (Palmas.)

(Manifestação da plateia.)

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - Nunca fui impedido de pensar. Aqueles

que me deixam falar prestam-me uma homenagem; aqueles que me impedem de

falar prestam-me uma homenagem maior ainda, porque temem a minha palavra,

porque temem o que eu tenho a dizer. (Palmas.)

Então, eu acho que, se há legitimidade democrática, o melhor...

(Manifestação da plateia.)

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - ...é permitir... (falha na gravação), tão

diferente do que ela é nos Estados Unidos, na Europa. Quem acompanha

diariamente — e hoje, pela Internet, é possível... Por que o tema ambiental tem essa

importância, esse peso no Brasil e não tem na França, e não tem no Canadá, e não

tem na Suécia, e não tem na Holanda? (Palmas.) Sabem por quê? Eu vou

compreendendo as razões. É porque, para além da legitimidade das reivindicações,

das denúncias e do debate ambiental, o ambientalismo transformou-se numa
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trincheira, atrás da qual se escondem os interesses dos competidores do Brasil, os

interesses externos, (palmas) os interesses das multinacionais, os interesses dos

países ricos. (Palmas prolongadas.)

 Eu pergunto aos senhores: por que os países ricos financiam as

organizações não governamentais no Brasil? Por quê? Provavelmente — inclusive

algumas delas representadas nesta sala —, são essas organizações não

governamentais que prestam serviço para preservar o interesse de uma agricultura

estatizada, subsidiada, que custa o tesouro dos países do Primeiro Mundo, o que

eles não conseguem suportar.

(Manifestação da plateia.)

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - É por essa razão que não querem que

esse debate seja realizado.

Conheço todas elas. Aliás, foram ouvidas em Brasília. Nós ouvimos

atentamente o Greenpeace. Nós ouvimos atentamente o ISA. Vivem em Brasília.

Ouvimos democraticamente o MST. Agora, o que não posso deixar de dizer, como

brasileiro, é que percebo que o que está em jogo é a transformação da legislação

ambiental em legislação tributária, para jogar um custo sobre o produtor brasileiro,

para desequilibrá-lo, (palmas) com a concorrência internacional. (Palmas

prolongadas.) É evidente que percebo isso.

(Manifestação da plateia.)

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - É claro que percebo isso.

 (Manifestação da plateia.)

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - Aliás, quero dizer que foi a partir dessa

percepção que aceitei participar deste debate, porque acho que, mais do que

possível, é necessário que o nosso País... Os senhores talvez não conheçam o

Estado do Amazonas.

(Intervenções paralelas ininteligíveis.)

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - Não vim pegar dinheiro de ninguém,

muito menos do governo francês, do governo americano, do governo holandês, do

governo belga, do governo sueco! (Palmas prolongadas.)

Certamente, ninguém aqui me verá pegando dinheiro de algum governo

estrangeiro para trair os interesses do meu País! (Palmas prolongadas.) Ninguém
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aqui me verá em algum fórum internacional para trabalhar contra os interesses do

Brasil!

Se eu tiver de lutar pela reforma agrária, pelo equilíbrio no campo, pela

distribuição de renda, vou fazê-lo porque tenho convicção e não porque esteja

recebendo dinheiro de organizações internacionais. (Palmas.) Isso eu posso

assegurar aos senhores. (Palmas prolongadas.)

(Manifestação da plateia.)

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - Quero dizer o seguinte: o nosso

esforço...

(Manifestação da plateia.)

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - O processo que está em curso, o

processo que se articula no Brasil... E eu não cobro das pessoas que compreendam

dessa forma. Tenho profundo respeito por quem discorda, por quem pensa de forma

diferente. Não há problema algum. Os mais jovens terão muito mais tempo para

compreender esse jogo bruto que se trava no Brasil e no mundo. Peço apenas

paciência e compreensão, principalmente com os mais jovens. É preciso ter

paciência e compreensão. É preciso que haja tempo, informação para compreender

o jogo bruto, o jogo intrincado.

Será que essas rodadas mundiais, como a de Doha, em que a questão

agrícola é o ponto central da disputa, constituem-se por acaso? Será que é por

acaso que isso acontece? Não é por acaso. Não é por acaso que essas rodadas

existem. A guerra comercial envolvendo agricultura é muito dura, muito difícil. É

preciso, portanto, conter a agricultura brasileira de alguma forma — por meio da

tributação indireta ou da contenção da expansão da área da fronteira agrícola.

Eu não concebo que o Amazonas, que tem 1 milhão e 600 mil quilômetros

quadrados... O nosso Estado de São Paulo já é razoavelmente grande, com 240 mil

quilômetros quadrados. O Amazonas tem 98% de floresta original, de cobertura

florestal original. O Pará, que é o segundo Estado em tamanho, tem 84% de floresta

original. Então, é o Brasil que tem de ser posto no pelourinho do universo como o

país da devastação? Só o Brasil tem 29% de toda a floresta do planeta. A Europa

reunida tem 0,01%. Que contribuição a Europa dá? Que processo de reserva legal a

Europa pode oferecer?
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Nós temos aqui... Na verdade, os senhores, que são militantes, podem

perceber o seguinte raciocínio: essa legislação, do jeito que está, minhas

companheiras e meus companheiros...

(Manifestação da plateia.)

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - ...é uma legislação concentradora da

propriedade da terra. Ela inviabiliza o pequeno e o médio produtor. Eles não

conseguem tirar da terra renda suficiente para continuar vivendo ali. (Palmas.) Basta

examinar as estatísticas. Não há como alguém que tenha 8 a 10 hectares de terra

sobreviver com baixa capitalização, com baixa tecnologia. A pessoa vende a sua

propriedade, troca por um barraco na periferia da cidade, troca por um carro usado,

porque não pode permanecer na terra.

Foi isso que vimos no Brasil inteiro. Oitenta e quatro por cento dos pequenos

agricultores do Paraná conseguem tirar de 1 a 2 salários mínimos por mês. A

população do campo está envelhecendo, e a juventude não tem como viabilizar sua

permanência no campo. E queremos tornar a legislação ambiental uma legislação

de concentração da propriedade da terra?

(Manifestação da plateia.)

O SR. DEPUTADO ALDO REBELO - Eu creio, portanto, que é preciso

enfrentar a situação com coragem.

Veio aqui a nossa amiga do Ministério Público, que foi criado para atender os

interesses do País como uma organização de Estado importante. É lamentável que

o Ministério Público, com as honrosas exceções de sempre, vá se transformando no

braço jurídico das ONGs. É lamentável que isso aconteça. É lamentável. (Palmas

prolongadas.)

As ONGs que constituam a sua advocacia, porque recebem muito dinheiro do

Estado e do exterior para isso! Nós não podemos admitir que uma organização de

Estado, sustentada pelo povo brasileiro, sirva de braço jurídico de organizações que,

muitas vezes, não defendem os interesses do Brasil.

Vamos prosseguir aqui ouvindo as entidades, os representantes das

entidades. Vamos colher as impressões, as informações. Há uma lista aberta de

inscrições. Mas os senhores e as senhoras tenham a seguinte convicção: as

modificações que porventura vierem a ser introduzidas no Código Florestal Brasileiro
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de 1965 serão feitas com equilíbrio, com temperança, com moderação, com espírito

público, protegendo o meio ambiente — é o nosso compromisso —, mas também a

agricultura, a produção e o anseio legítimo de desenvolvimento do nosso País.

(Palmas.)

É isso que nós vamos fazer. É isso que o povo brasileiro espera que façamos.

Não vamos temer os arreganhos das organizações financiadas pelo interesse dos

países ricos para combater os legítimos interesses e as aspirações ao

desenvolvimento do nosso País e do nosso povo.

Uma boa tarde. (Palmas prolongadas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Nogueira) - Dando sequência à

ordem de inscritos, peço que faça uso da palavra o Sr. Joaquim Augusto de

Azevedo Souza, Presidente do Sindicato Rural de Ribeirão Preto.

O SR. JOAQUIM AUGUSTO DE AZEVEDO SOUZA  - Sr. Deputado Moacir

Micheletto, Presidente da Comissão; Deputado Duarte Nogueira, coordenador da

Comissão, que nos convidou para fazer esta palestra, em nome de quem eu

cumprimento todos os integrantes da Mesa; produtores rurais, companheiros de

sindicatos rurais, cooperativas, associações rurais; meus senhores e minhas

senhoras: agradeço sensibilizado o convite para participar como palestrante desta

importante audiência pública, para tratar de um tema que é de vital importância para

a classe produtora rural. Não obstante, devo acrescentar que é absolutamente

inaceitável que, na discussão das propostas para uma nova legislação ambiental —

certamente mais sensata e exequível —, os produtores rurais sejam tratados de

forma imprópria e tachados como responsáveis pela degradação do meio ambiente.

Muito ao contrário do que possam alguns leigos imaginar, afirmo

tranquilamente que ninguém tem mais interesse na defesa do meio ambiente e sua

preservação do que os produtores rurais, cujas atividades produtivas dependem

diretamente da natureza. (Palmas.)

Estamos convencidos de que um assunto dessa magnitude, tão sério e tão

importante, não pode ser tratado à luz do radicalismo ideológico. Portanto, o primeiro

desejo que queremos ver concretizado é que essa matéria seja discutida com o

devido bom senso, norteando propostas com forte embasamento técnico-científico e

que vêm ao encontro dos elevados interesses nacionais.
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O Brasil possui órgãos técnicos de reconhecida idoneidade e competência,

como a EMBRAPA, na esfera federal, que, com os seus pareceres, pode garantir

uma discussão séria e com resultados de grande significado para o nosso futuro,

quanto à produção rural e à preservação do meio ambiente.

Não é segredo para ninguém que a fome é um dos maiores dramas do

planeta. Já em 1991, com justa preocupação, ela fez com que a lei de política

agrícola se fundamentasse no pressuposto de que o adequado abastecimento

alimentar é condição básica para garantir a tranquilidade social, a ordem pública e o

processo de desenvolvimento econômico e social.

Segundo a FAO, organismo das Nações Unidas, no ano passado a fome

atingiu 1 bilhão de pessoas. Sendo o Brasil um dos maiores produtores de alimentos

do mundo e um dos poucos com possibilidade de aumentar a produção

agropecuária, tanto pela extensão territorial do País como pela tecnologia avançada

que empregamos, conseguimos garantir grandes  volumes  produzidos.

Não se pode permitir que dispositivos absurdos façam diminuir sensivelmente

a produção de alimentos, provocando aumento nos preços e carência dos produtos

nos mercados nacional e internacional. Estudos demonstram que, se fossem

cumpridos os 100% da legislação ambiental, iríamos perder, por exemplo, todos os

cafezais do Espírito Santo, todos os cafezais do sul de Minas Gerais, 70% da bacia

leiteira de Minas Gerais, que representa 20% da produção do Brasil, 90% da

produção de cana-de-açúcar do Nordeste, as plantações todas de maçã de Santa

Catarina, as plantações de arroz do Rio Grande do Sul, que representam 70% do

consumo nacional, e toda a uva do Rio Grande do Sul.

Para uma melhor avaliação da gravidade do problema criado, verifiquemos

também o que acontecerá no Estado de São Paulo se a atual lei não for alterada e

continuar sendo exigida: teríamos de acabar com a área de produção em quase 4

milhões de hectares, com reflexos negativos na produção de alimentos, na produção

de energia limpa e na geração de empregos, como bem atesta o Projeto LUPA, de

Secretaria da Agricultura.

Entretanto, desavisados insistem em agredir e incriminar produtores rurais

simplesmente por terem semeado em áreas de várzea e outras legalmente já

desmatadas para fins produtivos. Na verdade, foram épocas em que os governantes
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incentivaram e até financiaram com recursos oficiais o desbravamento e o cultivo, na

busca do aumento da produção agrícola por meio da expansão da área cultivada.

Hoje, áreas de várzea são consideradas de preservação permanente; no passado,

entretanto, planos oficiais do Governo, como o PROVÁRZEA, incentivaram a

ocupação dessas áreas para o cultivo agrícola. Era a política de uso socioeconômico

das várzeas, para a erradicação da malária e para incentivar a produção de arroz,

com oferta de mais empregos, além de tantos outros programas oficiais que

estimularam os agricultores a ampliarem os seus limites agrícolas.

Portanto, em termos de preservação ambiental e florestal, é preciso colocar

as coisas nos devidos lugares, lembrando que houve um tempo em que não havia

propriamente limites ao desmatamento, e que a partir de outro determinado

momento se colocou restrição para que se conservassem parte da floresta e outros

tipos de vegetação nativa. Sempre foi dado a entender, mesmo ao mais leigo, que

se deve cumprir a lei vigorante à época do fato. Não dá, portanto, para entender que

quem procedeu de acordo com a lei da época venha hoje a ser penalizado porque

assim quer uma nova lei. (Palmas.) Afinal, se houve crime, quem o cometeu? O

Governo, que, atendendo às necessidades e reclamos da população, estimulou e

aumentou a produção agrícola brasileira? Ou os produtores rurais, que atenderam

ao chamamento do Governo e da Nação? (Palmas.)

A legislação ambiental como está atualmente definida e interpretada não pode

permanecer, e deve ser urgentemente adequada à realidade de cada região de

nosso País, para que seja evitado um verdadeiro colapso na produção agropecuária.

Não é plausível que o Estado de São Paulo, por exemplo, que tem propriedades

altamente produtivas e já consolidadas, seja obrigado a erradicar lavouras e

retroagir, voltando ao passado, pelo abandono de áreas produtivas, para o

crescimento dos mais variados tipos de vegetações nativas. (Palmas.)

Cumpre-nos ainda lembrar que além dos sérios e notórios prejuízos à classe

produtora rural, dos graves problemas econômicos e sociais para o País, que

certamente advirão, com a consequente falta de alimentos provocada pela extinção

de bolsões altamente produtivos, com reflexos diretos na elevação expressiva dos

preços da cesta básica, enfrentaríamos também o desemprego de milhares de

trabalhadores, que passariam a depender, para o seu sustento e o de suas famílias,
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dos programas de ofertas de cestas e bolsas do Governo Federal, um absurdo que

fere de morte não só o consagrado direito de propriedade, mas a dignidade inerente

a todo ser humano.

Gostaríamos de ressaltar que uma verdadeira revolução tecnológica nos

últimos anos garantiu sensível aumento da produção rural quase sem nenhuma

expansão da fronteira agrícola. Para melhor entendimento do que dizemos, se

permanecêssemos só com as práticas agrícolas possíveis àquela época, hoje seria

necessária a utilização de uma área agricultável 100% maior para obtenção dos

volumes ora produzidos. Atentem que só a produção de grãos saltou das 50 milhões

de toneladas para 135 milhões de toneladas, e ainda há gente com fome. Diante

desse quadro, é de se imaginar que talvez poucos saibam que cultivamos apenas

6% do território nacional, e ainda assim querem subtrair no mínimo 20% da

produção dessa área!

É interessante ressaltar que esse esforço fenomenal, essa evolução

extraordinária desenvolvida em nosso campo permanece ignorada, não encontra

ressonância, como deveria e era de se esperar. Insistimos que a nossa posição não

é de enfrentamento, mas sim de parceria com os verdadeiros defensores do meio

ambiente. Contudo, é preciso que os princípios fundamentais da democracia,

consagrados na Constituição Federal, sejam acatados e respeitados para que

possamos caminhar juntos em direção à produção rural sustentável, amparada por

normas técnicas que garantam o bom uso do solo e dos recursos naturais, tudo na

busca do desenvolvimento econômico e social de nosso País.

Queremos, em nome dos produtores rurais de Ribeirão Preto e região,

agradecer ao Presidente desta Comissão, Deputado Federal Moacir Micheletto, bem

como ao Deputado Federal Aldo Rebelo, Relator da mesma Comissão, e em

especial ao coordenador desta audiência pública, o digno Deputado Federal Duarte

Nogueira, que nos deram esta oportunidade de participar da ampla discussão e

análise de assunto de tão grande importância.

O nosso apoio e confiança, e a certeza de que após estas audiências públicas

teremos, ao final, a redação de um programa que garantirá: 1) o desenvolvimento

econômico e social do País, estimulando a produção nas áreas já consolidadas; 2) a

preservação ambiental obedecendo a critérios técnicos-científicos, através de
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zoneamento econômico-ecológico; 3) a delegação de poderes aos Estados para

disciplinarem as questões ambientais tendo em vista suas peculiaridades.

Finalmente, por oportuno, lembro a famosa frase de Benjamin Franklin: “Se as

cidades forem destruídas e os campos forem conservados, as cidades ressurgirão;

mas se queimarem os campos e conservarem as cidades, estas não sobreviverão”.

Muito obrigado.

(Manifestação no plenário. Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Nogueira) - Na sequência, o

Presidente da Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de São Paulo,

Sr. Braz Agostinho Albertini.

(Manifestação no plenário.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Nogueira) - A Mesa está controlando

o tempo, dando tempo para que todos possam manifestar-se, com a devida

tolerância. Quem faz o tempo na audiência pública são os Deputados que

coordenam a audiência. (Palmas.)

(Manifestação do plenário.)

O SR. BRAZ AGUSTINHO ALBERTINI - Eu gostaria de cumprimentar a

Mesa, na pessoa do Deputado Duarte Nogueira, e agradecer o convite para

participação em mais esta audiência pública. Quero cumprimentar aqui todos os

senhores e senhoras presentes e dizer algumas coisas.

Eu sou Presidente da Federação. Nós temos 140 sindicatos filiados. Eu ando

o Estado todo fazendo palestra, conversando, enfim, em reuniões com agricultores,

e tenho notado a preocupação desses agricultores. Nós temos uma série de

preocupações com a agricultura familiar. Já foi até dito aqui, não quero ser repetitivo,

mas a agricultura familiar encontra dificuldades, e talvez no futuro encontre

dificuldades para substituir os que hoje estão produzindo, em função de que a renda

é pequena e não atrai as pessoas, que acabam mudando de profissão, o que é ruim.

Às vezes a pessoa quer continuar na lavoura, mas não está tendo rentabilidade

suficiente. O produtor precisa de muito apoio para que possa profissionalizar-se e

ser um agricultor competitivo dentro desse mercado que nós temos aí.

Nós encontramos dificuldades. Eu culpo o Estado, e pego no pé do Secretário

João Sampaio, que é uma pessoa finíssima e tem as melhores intenções de fazer
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um outro trabalho dentro da Secretaria. O que não tem João Sampaio é dinheiro

dentro da Secretaria para trabalhar. O orçamento da Secretaria não é condizente

com a importância da agricultura do Estado de São Paulo. Nós produtores temos de

batalhar para que esse orçamento seja aumentado (palmas) e a Secretaria tenha

condições de contratar um corpo técnico maior para poder atender à demanda de

orientação desses agricultores. É muito difícil um agricultor hoje, um pequeno

agricultor viabilizar-se sem o apoio técnico, sem o conhecimento da pesquisa e sem

um agrônomo, um veterinário ou um zootecnista para apoiar a sua atividade.

Com relação ao Código Florestal, o que eu vejo, além de todos esses

problemas que nós vemos, é que esse código acaba sendo mais um problema. Em

todas as reuniões a que vamos o pessoal está apreensivo, está preocupado com

essa questão ambiental. Então, isso não pode ser mais um problema para nós. Isso

tem que ser algo que vamos resolver com bom senso. Eu acho que esta reunião,

esta audiência pública aqui é importantíssima, e é isso mesmo que nós devemos

fazer. Eu acredito no bom senso do Relator que nós temos para o projeto, Aldo

Rebelo. Conheço-o e sei do bom senso que tem para reunir todo o apanhado

dessas propostas e fazer um Código Florestal que seja benéfico tanto para a

agricultura como para o meio ambiente.

Já aconteceram algumas coisas interessantes com o Código Florestal. Ele

surgiu em 1965, e não foi feito então isto que está sendo feito aqui hoje, senão não

causaria todo esse impacto na hora em que se vai aplicá-lo. Se tivesse havido

discussões, reuniões, a participação de todas as entidades, dos interessados em

elaborar o Código Florestal, talvez tivesse sido feito algo que fosse mais aplicável.

Ocorre que quando assumi o Sindicato eu orientava os agricultores que

chegavam lá, enfim, todo o pessoal do Sindicato, para não declararem nada de

reserva, de capoeira, de área improdutiva dentro da sua propriedade, porque o

imposto vinha muito maior. Era o próprio Estado que aplicava isso. Os senhores

produtores devem lembrar-se disso. E o Código Florestal estava em vigência. Na

década de 70 surgiu o PROVÁRZEA, também para utilizar as várzeas, com o

Código Florestal em vigência. Então, são coisas desarrumadas. Agora chegam de

repente e jogam sobre nossa cabeça o novo Código Florestal, e dizem: tem de ser
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cumprido isso aí. Esperem aí! Então, nós temos que analisar as coisas. Já foi citado

aqui, não quero ser repetitivo, mas temos de analisar as coisas.

Eu digo o que vou dizer porque senti na pele. Eu tenho um sítio em Regente

Feijó, onde plantei frutas cítricas: 600 pés de poncã, 600 de limão, 600 de laranja. É

uma pequena propriedade, com 14 alqueires, em que nos somamos eu e mais 2

irmãos. Aí plantei mais um pedaço de pera. Muito bem, estava produzindo. Fui eu

que coveei aquilo, que fiz a enxertia, 3, 4 anos esperando para produzir, estava

produzindo barbaridades, e a FUNDECITRUS foi lá e de um dia para o outro

arrancou tudo, porque a lei estabelece que se há cancro citrus ele deve ser

erradicado. Se tinha ou não tinha, não sei; mas, enfim, arrancaram tudo lá, e não me

pagaram nada.

Então, não é simples de um dia para outro ficarmos com a propriedade sem

nada produzir. E nós temos aqui o circuito das frutas, aqui em São Paulo. Como foi

citado aqui pelo Presidente do Sindicato Rural, Minas tem problema com o café,

bem como o Espírito Santo. Nós temos em Santa Catarina frutas. É duro um

agricultor ir lá e formar uma área de frutas que demora 3, 4, 5 anos para ter uma

rentabilidade razoável, e chegarem lá de repente, por causa de uma lei que existe

aí, dizendo: não se pode mais tratar isso aqui. Então, o de que nós precisamos? De

um prazo maior para resolver isso. Vamos dar uns 10 anos para que isso seja

aplicado, 10% ao ano. Vamos ver a reserva legal, se deve ser 30, ou 20, ou 10, ou

5. Há que se fazer um estudo com critérios mais claros, para se definir realmente o

que deve ser feito.

Mais uma coisa eu quero dizer, mesmo sendo repetitivo, mas é que sempre

defendo isto, em todos os lugares em que falo: nós temos de pagar por quem ajuda

o meio ambiente, como já foi dito aqui. Só para complementar, quem produz água

limpa deve receber alguma coisa por isso. E quem fez sua reserva legal também tem

que receber. Eu defendo que isso seja socializado, que todo o mundo pague.

Todo o mundo polui. Quem está na área rural, quem está na área urbana,

todo o mundo polui, ou mais, ou menos.

(Manifestação no plenário.)

O SR. BRAZ AGUSTINHO ALBERTINI - Se nós temos que dispor de 20% de

nossa propriedade, não é justo que as pessoas que têm um comércio, que têm uma
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loja, não tenham de dispor de 20% de sua loja também para o meio ambiente.

(Palmas.) Então, que nós arrendemos a nossa propriedade, que nós sejamos

arrendatários, arrendemos nossa área para o meio ambiente! (Palmas.)

 Vamos fazer um apanhado do que tem que ser feito de reserva legal, vamos

apanhar dos impostos que já temos, IPTU, IPVA e tudo mais que existe aí, o

montante de dinheiro que seja correspondente a um pagamento justo dessa área, e

vamos pagar para o produtor proteger o meio ambiente. Podem ter certeza de que

as coisas funcionarão muito bem, e no decorrer do tempo vamos, com cautela, com

bom senso, sem prejudicar ninguém, estabelecer esse Código Florestal de uma

maneira que não vá trazer prejuízo para ninguém.

Muito obrigado a todos. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Nogueira) - Na sequência, o Sr.

Márcio Lopes de Freitas, Presidente da Organização das Cooperativas Brasileiras.

O SR. MÁRCIO LOPES DE FREITAS  - Muito boa tarde. Quero cumprimentar

toda a Mesa cumprimentando o Presidente Moacir Micheletto e o Relator, o

Deputado Aldo. Cumprimentando a todos, quero dizer que estou aqui falando em

nome do movimento cooperativista brasileiro, em especial as cooperativas

agropecuárias, que aqui têm representação de diversos Presidentes de cooperativas

agropecuárias, o Presidente da Organização das Cooperativas do Estado de São

Paulo está aqui, e muitos dos milhares de brasileiros cooperativados estão aqui

presentes.

Temos 1 milhão de agricultores ligados a cooperativas no Brasil. Deputado

Micheletto, o senhor sabe disso. O senhor é de um Estado extremamente

cooperativista. O senhor conhece a realidade do cooperativismo, e conhece o perfil.

As cooperativas brasileiras detêm hoje agricultores que em 80% dos casos,

Deputado Duarte Nogueira, têm áreas inferiores a 50 hectares. E mais, Deputado

Anselmo: 20% dos agricultores ligados às nossas cooperativas não são nem

proprietários; são meeiros, parceiros ou arrendatários, e, portanto, trabalham para

fazer um processo de produção através das suas cooperativas.

Acredito, Deputados, que os senhores foram eleitos para defender o interesse

do povo brasileiro, de todo o povo brasileiro, e é por isso que estão lá, é por isso que

compõem esta Comissão. E nós confiamos em que os senhores que foram eleitos
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representando o povo brasileiro no Congresso Nacional têm condições de discutir,

de avaliar a legislação. Eu discordo do que foi colocado pela Promotora, que disse

que não precisamos de alteração.

(Manifestação no plenário.)

O SR. MÁRCIO LOPES DE FREITAS  - As cooperativas agrícolas brasileiras,

Deputado Aldo, querem alteração na legislação do Código Florestal brasileiro sim,

mas queremos da maneira como o senhor expôs aqui, Deputado: com equilíbrio,

com justiça.

(Manifestação no plenário.)

O SR. MÁRCIO LOPES DE FREITAS  - Só 4 premissas, ou conjuntos de

premissas, eu gostaria de aqui reforçar. A primeira delas, sem dúvida alguma, é a de

que, quando se fala de sustentabilidade em uma legislação, estamos falando de

economia e, portanto, de viabilidade econômica. Sem renda não há sustentabilidade.

Sustentabilidade ecológica, sim, todos queremos a sustentabilidade ecológica, mas

também queremos a sustentabilidade social, Deputado, e o homem é a figura mais

importante desse processo.

A segunda questão: queremos ver o resgate das competências estaduais.

Foram colocadas aqui as posições do Deputado Anselmo, do Deputado Homero,

dos Deputados daqui de São Paulo e do Paraná, e nós não podemos ter uma

legislação única para o Brasil inteiro. Temos de respeitar a competência dos Estados

de legislar nas suas próprias condições. Acho isso importante.

(Manifestação no plenário.)

O SR. MÁRCIO LOPES DE FREITAS  - A terceira questão: nós queremos ver

rediscutido o ônus de quem vai pagar essa conta. Por que é que os 17% da

população brasileira que estão no meio rural vão pagar essa conta sozinhos? Vamos

rediscutir isso. Vamos voltar a discutir esse assunto.

(Manifestação no plenário.)

O SR. MÁRCIO LOPES DE FREITAS  - A quarta e última premissa,

Deputado, é a questão do respeito à ciência. Eu abomino quem chega aqui e

desprestigia a EMBRAPA. É o maior centro de pesquisa tropical do mundo (palmas),

e portanto tem de ser respeitada. E não é o parecer de uma ONG internacional que

desprestigia e desmerece um parecer do Dr. Evaristo de Miranda ou de qualquer
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outro técnico da EMBRAPA. (Palmas.) Portanto, nós achamos que toda condição

deve ser feita em cima de bases técnicas, científicas, e tudo deve ser feito assim.

Dessa forma, Deputados, confiando nos votos que os senhores receberam

para nos representar lá, nós queremos que discutam, debatam e escolham uma

legislação ambiental brasileira que possa permitir que essa gente, essa gente

trabalhadora continue a desenvolver e a ajudar o Brasil a crescer.

Obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Minha gente, eu tenho

por obrigação, como Presidente de uma Comissão como esta, primeiro... Os

senhores e a imprensa são prova disso, acho que o mundo está vendo, o Brasil está

vendo: nós estamos exercitando a tolerância. E a tolerância é sempre exercitada,

mas a falta de educação não cabe para nós aqui. (Palmas.) O povo de São Paulo

está vendo, o povo do Brasil está vendo. Dêem uma olhada! Nós estamos em uma

democracia! Não cabe o desrespeito para com quem usa a palavra. E os senhores

são prova disso!

Eu quero que a imprensa do Brasil inteiro saiba que essa gente que está aí,

que nós não sabemos quem está pagando, está com uma intolerância dessa

natureza. (Palmas.) Não posso admitir isso! O respeito tem de existir! Onde não há

respeito não há liberdade, e a liberdade tem de ser inclusive justificada por nós aqui,

pelo amor de Deus!

Que o Brasil saiba que os agricultores estão sentados em silêncio, ouvindo

com respeito, e nós não estamos sendo respeitados! Que democracia é esta?

(Palmas.) Eu acho que temos de ver isso aí!

Eu peço tolerância. Os senhores vão ter palavra livre, está acertado aqui, o

pensamento pode ser explicitado, mas ninguém vai calar-nos. Ninguém nos cala! O

Brasil é maior do que todos nós. (Palmas.)

(Manifestação no plenário.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Moacir Micheletto) - Eu faço este apelo aos

senhores, e que a imprensa registre isto: estamos tendo respeito e tolerância, e de

repente há essa falta de educação conosco aqui. Não há condições de haver diálogo

num País democrático, cuja liberdade custou muito para nós.
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Por isso, faço um apelo: vamos dar a dignidade do respeito. O respeito já vem

do berço. Quem teve berço respeita as pessoas. E queremos que haja aqui respeito

entre nós. (Palmas.)

(Manifestação no plenário.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Nogueira) - Dando sequência, quero

convidar o Sr. Hélio Neves, Presidente da Federação dos Empregados Rurais

Assalariados do Estado de São Paulo, para fazer uso da palavra.

(Não identificado)  - Só ele é que vai falar! A maioria aí representa usineiro!

Abre para inscrição, abre para a plenária falar!

(Manifestação no plenário.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Nogueira) - Vamos respeitar o orador

que vai fazer uso da palavra, por favor.

O SR. HÉLIO NEVES - Sr. Deputado Moacir Micheletto, Presidente da

Comissão, na pessoa de quem saúdo todos os Parlamentares e a Mesa aqui

presente, dirigindo uma saudação especial ao Deputado Duarte Nogueira, que,

como organizador deste encontro, tão logo a FERAESP se manifestou, no interesse

de dialogar com as senhoras e os senhores, de pronto, na organização do evento,

abriu esta oportunidade para que nós pudéssemos manifestar o nosso pensamento.

Portanto, uma saudação muito especial, e o nosso agradecimento.

Nós sabemos que a capacidade da oratória, o poder da palavra com certeza é

um dom, mas nós também sabemos que às vezes a tolerância do ouvir tem que ser

um dom muito maior. (Palmas.) Então, vamos ouvir.

Eu quero fazer, Srs. Deputados, em nome dos trabalhadores rurais que a

FERAESP representa, os milhares e milhares de trabalhadores assalariados do

campo por este Estado afora, uma crítica bastante construtiva e humilde. É que

fiquei surpreso com a Mesa de abertura. É claro que com muita gratidão, porque é

um privilégio ouvi-los, mas fiquei surpreso, porque, à medida que os discursos se

foram sucedendo, foi-se estabelecendo ainda mais uma bipolarização, como se os

produtores rurais fossem os inimigos do Código Florestal, como se os produtores

rurais fossem os inimigos do meio ambiente, e como se os ambientalistas fossem

inimigos dos produtores. Eu acho que essa não é a verdade. Se nós queremos
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construir uma Nação para todos, nós precisamos fazer o debate sobre que Brasil

nós queremos.

E eu queria chamar a atenção para uma outra questão, aqui, que eu acho que

é importante trazer para reflexão. Eu sou trabalhador do campo, cortador de cana,

trabalhei na colheita da laranja em várias situações, e quero dizer aos senhores que

me sinto muito honrado em ser produtor rural, porque, na qualidade de trabalhador,

de mão calejada, eu sei que sem a força do trabalho não existe produção (palmas).

Portanto, aos trabalhadores a nossa homenagem, porque os trabalhadores são

efetivamente a força que produz. É óbvio que o interesse econômico, o poder, a

capacidade de investimento é importante na sociedade capitalista. Mas é bom que

se lembrem de que sem a força de trabalho não há riqueza produzida, e com certeza

nós não saltaríamos de 50 milhões de toneladas de grãos na década passada para

mais de 100 milhões agora sem a força dos trabalhadores deste País.

É claro que nós precisamos colocar o debate no lugar certo, e sem nenhuma

pretensão. Nós reunimos aqui em Ribeirão Preto, na sexta-feira passada, 125

instituições, entre sindicatos, central sindical, partidos políticos, e, preocupados com

este debate, viemos aqui para estabelecer um diálogo. Nós não viemos aqui para

fazer um confronto verbal. Mas nós queremos efetivamente construir um Brasil que

sirva para todos, porque é verdade que nós precisamos de segurança jurídica. Eu

quero ressaltar este ponto: o último grande marco da segurança jurídica institucional

deste País foi a Constituição de 1988. E a primeira sugestão da FERAESP, de nós

trabalhadores, que nos reunimos aqui, 125 entidades, na Câmara Municipal, na

última sexta-feira, é a de que a Constituição brasileira e o projeto de Nação que está

cravado no pacto constitucional de 1988 sejam levados em conta, e sejam levados

em conta por esta Comissão e pelo exercício nobre do ato de ser Parlamentar.

Esse ofício coloca sobre os ombros dos senhores uma baita

responsabilidade. Vamos construir o projeto de Nação que pactuamos em 1988. E

eu orgulhosamente fui às ruas, com meu querido camarada — se me permitem

assim chamá-lo — Aldo Rebelo, pedindo a democratização deste País, mas não a

democratização para alguns; a democratização para todos (palmas), porque é

verdade que o Brasil aumentou a produção agrícola etc., mas também é verdade

que a sociedade brasileira, por via dos programas sociais, particularmente do Bolsa
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Família, tem que desembolsar a cada dia o vale-leite, o vale não sei o quê, cada

partido e cada governante coloca logo o nome que quer, numa compensação social

para dizer que o povo não pode passar fome, mas a distribuição de renda não

acontece. Concretamente, nós temos uma das piores distribuições de renda do

mundo! (Palmas.) O Código Florestal e a legislação ambiental têm de dialogar com

isso.

Na Constituição de 1988 nós também aprovamos a função social da

propriedade. Ninguém aqui é contra a propriedade. Ninguém aqui é contra a função

econômica e a atividade econômica. Tenho certeza de que o MST não é, tenho

certeza de que nenhuma ONG aqui é — do mesmo jeito que a FERAESP também

não é — contra a atividade econômica, mas nós somos a favor da responsabilidade

social, nós somos a favor do respeito à dignidade dos trabalhadores, e nós

sabemos, e é verdade, que este País tem muita terra, mas também sabemos que

ela está nas mãos de poucos, e que há muita gente sem terra. Enfrentar a proteção

ambiental significa enfrentar a função social da propriedade, e sermos capazes de

multiplicar a propriedade. Vamos preservar os ecossistemas, mas vamos preservar a

nossa capacidade de estabelecer efetivamente pactos políticos, sociais, econômicos

e jurídicos capazes de serem levados adiante.

A atenção que nós vamos pedir aqui é para o fato de que, na Carta de

Ribeirão Preto, que essas 125 entidades estão protocolando para o Sr. Relator e

para o Presidente da Comissão, estamos conclamando que o debate seja amplo e

que as reivindicações e as questões populares sejam levadas em conta, não de uma

maneira preconceituosa, não de uma maneira pichadora, porque nós poderíamos

dizer aqui, sem querer fazer nenhuma comparação, que também as grandes fontes

financiadoras internacionais, os grandes grupos de banqueiros internacionais, as

grandes multinacionais e transnacionais do globo estão dominando a nossa

agricultura. (Palmas.) Nós também podemos dizer aqui que há muita gente posando

de produtor e recebendo financiamento da Cargill.

(Manifestação no plenário.)

O SR. HÉLIO NEVES - Há muita gente posando de produtor e pendurado no

Banco do Brasil, a cada dia pedindo renegociação da dívida. Há muita gente

posando de produtor e não registrando seu trabalhador, seu empregado, do mesmo
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jeito que do lado dos trabalhadores também há problemas. Então, vamos fazer o

diálogo para que efetivamente consigamos, olho no olho — olho no olho! —,

estabelecer a lealdade.

Todos nós queremos um Brasil melhor. Nós queremos um Brasil que respeite

o meio ambiente, que seja desta e das futuras gerações. Nós queremos um Brasil

onde a terra seja efetivamente de quem trabalha nela, e não daqueles que

especulam com ela. Nós queremos um Brasil que seja capaz de ser o maior

produtor de alimento do mundo, mas que o seu povo não passe fome. É esse o

Brasil que nós queremos! (Palmas.) Nós queremos um Brasil que não tenha

analfabeto, nós queremos um Brasil onde todos tenham direito e acesso à saúde e à

educação, e aí nós preservaremos o meio ambiente, o Código Florestal,

preservaremos a propriedade, a capacidade produtiva do nosso País.

(Manifestação no plenário.)

O SR. HÉLIO NEVES - Eu quero fazer aqui uma lembrança e uma

homenagem. A lembrança é de que há pouco tempo o setor econômico mais

importante desta região aqui do Estado de São Paulo, ao nosso ver o da agricultura,

produziu um acordo com o Governo de São Paulo para terminar a queimada nos

canaviais, o que obviamente os ambientalistas adoraram, e nós cortadores de cana

enchemo-nos de preocupação, porque é óbvio que não concordamos com as

queimadas, mas lamentavelmente, naquele pacto ambiental, e o setor

sulcroalcooleiro sabe disso, só se ouviram o setor empresarial e o setor do meio

ambiente, e os trabalhadores ficaram de fora. E mais de 120 mil postos de trabalho

nos canaviais de São Paulo já foram eliminados! Enganam-se aqueles que pensam

que a máquina vai resolver, porque não há solução para a máquina.

E a homenagem, a boa notícia é a de que agora a UNICA, o setor

sulcroalcooleiro reuniu-se com a FERAESP para fazer um grande programa de

requalificação profissional, de inclusão social nas cidades que estão sofrendo com o

desemprego. Só que nesse grande programa, que é um baita esforço, e, como diz o

Presidente da UNICA, se ele me permite, é o maior programa de requalificação

profissional do setor privado do Brasil, nós estamos falando de 4 mil vagas, e foram

120 mil os postos de trabalho eliminados. E mesmo que a FERAESP e a UNICA

façam um esforço gigantesco, não vamos recuperar a dignidade dessa gente. E ao
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mesmo tempo nós tivemos aumento dos canaviais, aumento da quantidade de

usinas, aumento da produção de álcool, crescimento do valor do açúcar no âmbito

internacional. E os trabalhadores? E as comunidades? E as Prefeituras?

E, para encerrar, quero dizer o seguinte: nós estamos muito preocupados

com o momento político que nós estamos atravessando. É óbvio que o debate, a

audiência pública, todo o esforço da Comissão, que caminha pelo Brasil inteiro, tem

o nosso apoio e é obviamente uma esperança, senão eu não estaria aqui falando

com os senhores. É um baita privilégio! Neste momento, quantos não gostariam de

estar aqui? Mas nós estamos preocupados, porque estamos num ano eleitoral,

porque podemos ter um processo de contaminação de interesses. Todo o mundo é

legítimo, tem interesse em se candidatar, tem interesse em se eleger; isso é bom, é

bom para a democracia, mas nós precisamos discutir um projeto de nação.

Talvez, Srs. Deputados, fazer um remendo, ou uma votação apressada, não

seja legítimo o suficiente para corresponder aos anseios do povo brasileiro no

próximo período, na próxima Legislatura, no próximo momento da vida política

nacional. Por isso, nós queremos aqui, obviamente, ampliar o debate, convidar cada

vez mais a população brasileira para o debate, mas nós sabemos do processo de

polarização, de bipolarização em que a política nacional pode encontrar-se neste

momento.

Encerro dizendo: há bipolarização, há aqueles que batem no peito e dizem

que são produtores, mas, lembrem-se os senhores, sem o trabalhador da fazenda,

sem o trabalhador do sítio, não há produtor. Sem o trabalhador que opera a

máquina, não há máquina. Nem o setor bancário, nem o banqueiro, sem o

trabalhador, não tem agência bancária. Então, vamos lembrar que nós trabalhadores

somos e queremos ser reconhecidos também como produtores. Nós trabalhadores,

se somos sem-terra, não somos produtores porque estamos desempregados e não

tivemos acesso à terra, mas nós queremos ser, nós queremos trabalhar (palmas).

Nós queremos viver num País onde o Poder Público faça mais escolas do que

cadeias, onde o Poder Público pague melhor à professora e não haja tanta

necessidade de policial na rua. Quer dizer, nós queremos outro País.

E esse projeto de Nação esta Comissão obviamente não tem o dever de

implementar, mas tem o dever patriótico e o momento privilegiado de abrir o debate
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em nível nacional, não com posições bipolarizadas, mas sabendo que o meio

ambiente interessa, sim, àquelas que pessoas que estão morrendo em São Paulo

nas enchentes (palmas), o meio ambiente interessa, sim, às pessoas que estão

morrendo por conta do soterramento dos morros, o meio ambiente interessa, sim,

aos pobres e aos ricos deste País, e não haverá meio ambiente, não haverá

preservação da vida com toda essa desigualdade social em que nós vivemos no

nosso País. Portanto, vamos abrir este diálogo!

E, finalizando mesmo, recentemente o Presidente Lula firmou em Brasília um

acordo nacional para aperfeiçoar as condições de trabalho nos canaviais brasileiros,

porque o Brasil vende etanol, mas não é possível vender etanol lá fora se não se

respeitar o trabalhador aqui dentro. Que bom que o setor sucroalcooleiro percebeu

isso, foi sensível, firmou o acordo. São mais de 300 unidades de usina

reconhecendo que é necessário valorizar as melhores práticas trabalhistas.

Portanto, senhores produtores, vamos valorizar as melhores práticas ambientais

também, vamos valorizar as melhores práticas trabalhistas, mas não vamos legalizar

quem pratica o crime.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Nogueira) - Obrigado, Sr. Hélio

Neves.

Com a palavra o Sr. José Maria da Costa, advogado.

(Manifestação no plenário.)

O SR. JOSÉ MARIA DA COSTA - Senhores presentes, quero cumprimentar

a todos na pessoa do Deputado Duarte Nogueira, coordenador dos trabalhos desta

tarde, e agradecer o convite que me foi feito para estar aqui hoje.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Nogueira) - Só um minuto, Sr. José

Maria.

O SR. JOSÉ MARIA DA COSTA - Pois não.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Nogueira) - A Mesa queria orientar o

seguinte: há várias entidades que trouxeram manifestos, trouxeram documentos,

trouxeram sugestões por escrito para entregar ao Presidente, ao Relator, à

Comissão Especial. Estão aqui manifestando-se. Então, aqueles que porventura

quiserem podem dirigir-se até a Mesa, e, à medida que vamos ouvindo os demais
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inscritos, esses documentos vão sendo entregues aqui ao Relator e ao Presidente.

Quem tiver algum documento escrito pode trazê-lo à Mesa.

Desculpe-me. Peço que continue sua fala.

O SR. JOSÉ MARIA DA COSTA - Dando por feitas, então, as saudações,

quero lembrar que elas incluem as entidades que aqui estão presentes e todos

esses memoráveis produtores. Vejo a grande representatividade deles aqui.

Não venho aqui trazer experiência alguma no campo agronômico. Eu já

percebi que os Srs. Deputados, vários deles, são da área. Aqui, eu não vou ensinar

padre-nosso ao vigário. No que diz respeito a todos os produtores rurais que estão

aqui, a todos os eventuais trabalhadores que estão aqui, eu quero apenas trazer

pequenos aspectos — e serei breve — da minha experiência jurídica nessa questão.

Um primeiro aspecto que me parece importante é definir uma questão séria:

dizer, em primeiro lugar, que o Código Florestal que aí está é capaz de resolver as

nossas necessidades traduz uma falta total de análise mais aprofundada do

ordenamento jurídico e do próprio Código Florestal. Convido os senhores, aliás, para

entrarem na Internet, no site planalto.gov, que é o site do próprio Governo, e lá, na

legislação, está o Código Florestal. Os senhores vão verificar que raramente vão

encontrar algum dispositivo do Código Florestal que continue em vigência tal como

foi elaborado em 1965. É uma colcha de retalhos. Há artigos contradizendo artigos,

situações ditas aqui e desditas acolá. Então, em primeiro lugar, é importante que

haja realmente a reformulação desse nosso sistema.

Em segundo lugar, eu quero trazer também novamente a palavra do orador

que me antecedeu, quando ele falou, no final das contas, da experiência que teve,

junto com o Dr. Marcos Jank, da UNICA, a respeito dos 120 mil postos, por conta do

acordo da abolição da queimada da cana, ou qualquer coisa dessa natureza.

Quero dizer aos senhores que eu, em 1992, era juiz em Sertãozinho, e proferi

aquela que foi tida como a primeira sentença sobre queimada de cana no País. O

Ministério Público ajuizou a ação para simplesmente proibir a queimada de cana em

toda a sua extensão, em qualquer circunstância. Quando vários setores achavam

que eu iria proibir, eu acabei decidindo exatamente que aquele não era o momento

de se proibir a queimada da cana. E, mais do que isso, além de critérios técnicos —

e esses, a bem da verdade, entravam como aspectos laterais —, era uma questão
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jurídica. Queimada de cana não era proibida pela lei. A minha decisão não apenas

foi confirmada pelo Tribunal como fez jurisprudência por aí, tanto assim que existe

legislação do Estado, hoje, prolongando até 2020, se não me engano, a época para

duração da possibilidade de queimar cana.

Então, esses equívocos têm acontecido dia a dia, inclusive por parte do

Ministério Público. Hoje nós vemos o volume de ações que estão aqui na nossa

região, Srs. Deputados, para exigir a formação de reserva legal. Então, hoje

algumas já estão em fase até mesmo de execução, sob pesadíssimas multas,

muitas vezes de R$ 10 mil diários. Eu conheço execuções de pequena propriedade

que estão com uma conta de R$ 2 milhões ou R$ 3 milhões só por eventual

descumprimento — e há um equívoco de interpretação — de liminar nessas

questões. E são pequenas propriedades, Excelências. Então, em realidade, eu

quero lembrar que é hora de reformular o Código Florestal.

Apenas quero lembrar alguns aspectos que já foram apontados por alguns

dos senhores, em primeiro lugar essa questão de áreas consolidadas. A nossa

região foi entregue à exploração econômica entre o final do Século XIX e começo do

Século XX. Não sei se os senhores Deputados sabem, mas o nosso Estado está

inteirinho coberto por aerofotogrametria desde 1962. Então, desde antes do Código

Florestal já existe comprovação tranquila de que não se erradicou floresta em

termos significativos neste Estado. Muito pelo contrário, o que se tem feito é

exatamente a regeneração das APPs na nossa região. Uma regeneração que tem

sido feita gradativamente e que teria sido obrigação do Estado, até por aquilo que o

Dr. Joaquim já disse aqui desta tribuna, por questão do Pró Várzea, por questão de

eliminar a malária no começo do século XX, em que era preciso limpar as beiradas

de rios. Todas essas questões é que estão em jogo.

Em primeiro lugar, me parece importante que nessa legislação, Srs.

Deputados, haja um respeito a situações consolidadas — isso com relação à

questão da reserva legal.

Em segundo lugar, quero trazer aqui à reflexão dos senhores um aspecto que

me parece muito importante: no começo, no cabeçalho do ofício que me foi

endereçado, falava-se que essa legislação vai revogar o Código Florestal e que

alguns estão aí com ações pendentes, com a guilhotina no pescoço, mas outros há
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até mesmo com casos transitados em julgado. E essa é uma preocupação muito

séria da minha parte.

Já dizia Tomás Antônio Gonzaga: “A glória que vem tarde já vem fria”. E

Keynes, um grande economista que morreu antes de eu nascer, dizia o seguinte: “A

longo prazo, todos nós estaremos mortos”. Por isso, eu tenho a preocupação de

que, quando vier esse Código Florestal na sua inteireza, na sua totalidade, os

produtores poderão estar quebrados, poderá já não haver mais situação para ser

acudida nessas circunstâncias.

Lembro aqui um fato e o coloco à apreciação dos senhores.

Na década de 1990 foi feita uma grande reformulação sucessiva do Código

de Processo Civil. No entanto, ela não foi feita com a reformulação do Código de

Processo Civil, com um novo Código de Processo Civil; ela foi feita, pura e

simplesmente, por várias fatias, por vários casos de legislações menores.

Então eu submeto à apreciação dos senhores essa questão de uma eventual

modificação tópica que não abranja toda essa extensão; e aí nós só poderemos ter

um novo código daqui a uns 20 anos.

O terceiro aspecto nesta questão, que me parece de profunda importância, é

o de que, no final do ano passado, como todos sabem, foi posto que, para se exigir o

cumprimento de determinadas questões, o Ministério Público deve promover uma

ação civil pública — a lei que está em vigor é a Lei nº 7.347, que é de 1985. Pois

bem. No ano passado, no segundo semestre, fomos surpreendidos com uma nova

lei de ação civil pública. Foi um projeto de lei que tramitou na surdina, feito por quem

não tem a mínima experiência, por alguns promotores de gabinete, alguns

professores universitários, e nada mais do que isso. Estava basicamente sendo

aprovado na Comissão para depois... E nessa quase aprovação, um dos Deputados

pediu vista e pediu que fosse nomeada uma comissão. Esse novo projeto, senhoras

e senhores, simplesmente retira do réu toda possibilidade de uma defesa eficaz.

Então, nós poderemos, com o novo Código Florestal, definir vários direitos;

nós poderemos, na instrumentalização dessa questão, cortar todas as possibilidades

de defesa dos senhores produtores. Esta a questão eu gostaria de colocar, inclusive

alertando os defensores do setor para que tomem cuidado.
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Para finalizar, eu gostaria de dizer alguma coisa sobre o que disse um

antecessor meu: foi enxovalhada aqui a capacidade jurídica e a própria honestidade

científica do Professor e Doutor Evaristo Eduardo de Miranda. O trabalho

maravilhoso de lavra dele foi jogado às traças, ou tentaram jogar às traças, no

sentido de desacreditá-lo. Várias pessoas, várias entidades têm feito isso. Só que

não existe até hoje — e isso que foi dito aqui antes de mim é uma falta de

compromisso com a verdade — impugnação real, científica e verdadeira, em

nenhum ponto, de tudo quanto foi levantado na EMBRAPA pelo Dr. Evaristo

Eduardo de Miranda.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Nogueira) - Na sequência, quero

convidar a Sra. Simone Kandratavicius, da Associação Cultural Ecológica

Pau-Brasil.

A SRA. SIMONE KANDRATAVICIUS - Só queria deixar registrada aqui a

entrega que fizemos de um documento, que é a Carta de Ribeirão Preto e Região,

em defesa do Código Florestal.

Como o Hélio Neves já colocou, porque participou desse evento, 127

entidades subscrevem essa Carta. Em seguida, temos uma carta com embasamento

técnico de nossos argumentos e temos também um abaixo-assinado, aliás, uma

parcela dele, pois esse abaixo-assinado está correndo todo o País em defesa do

Código Florestal, em defesa da legislação brasileira.

Nessa pequena amostra conseguimos recolher, em curto espaço de tempo, 3

mil assinaturas. Esses são os documentos que foram entregues aos senhores, à

Comissão e que gostaríamos que levassem em consideração nos seus estudos com

vistas à elaboração do relatório.

Gostaria também de colocar a questão do Ministério Público, fazer uma

defesa dessa instituição, porque como ambientalistas, como movimento

ambientalista que somos, nós temos como grande aliado o Ministério Público. Essa

instituição defende os interesses coletivos e, principalmente, faz cumprir a lei. Este

País tem normas, tem regras, e elas devem ser cumpridas. E a única instituição que

faz principalmente as leis ambientais serem cumpridas é o Ministério Público, pelos

anseios da sociedade. Nós vamos lá, ambientalistas, movemos ações civis públicas
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e fazemos com que se cumpra a lei. É isso que estamos pedindo: que seja cumprida

a legislação que já está aí desde 1965, mas que ainda não conseguiu ser cumprida.

Nem mesmo o poder público fez cumprir a legislação.

Então, nós solicitamos, como colocou o companheiro, camarada Hélio Neves,

que se estabeleça um diálogo entre todos os setores. Nós não queremos o

confronto; queremos o diálogo. E queremos estabelecer um parâmetro de trabalho

que possa trazer benefícios para toda a sociedade. Porque sabemos que a

legislação ambiental brasileira é uma das mais avançadas; e temos um país

riquíssimo em reservas florestais, em recursos naturais importantes. Muitos países,

bem como o planeta todo, dependem principalmente da nossa Amazônia, o ‘pulmão’

deste planeta.

Então, precisamos ter muito cuidado com isso e gostaríamos de estabelecer

esse diálogo. Antes de tentar mudar essa legislação, vamos tentar cumprir a lei, pois

desde 1965 estamos tentando cumpri-la. E digo mais: é por causa dessa tentativa

de fazer cumprir a legislação ambiental que esse movimento todo aqui está

ocorrendo; ou seja, tenta-se mudar a legislação simplesmente porque a sociedade

brasileira está tentando fazer cumprir uma lei vigente.

Era isso. Continuo colocando aqui a nossa disposição em travar um diálogo

com todos os setores.

Obrigada. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Nogueira) - Na sequência, o Sr.

Ismael Perina, da ORPLANA.

O SR. ISMAEL PERINA JUNIOR  - Boa tarde a todos. E muito obrigado,

Deputado Duarte Nogueira, por eu poder fazer uso da palavra.

Eu queria, em nome da ORPLANA, cumprimentar os agrônomos presentes

aqui na Mesa, bem como aos Deputados Valdir Colatto, Paulo Piau, Moacir

Micheletto, Duarte Nogueira, Antonio Carlos Mendes Thame, que são pessoas

formadas e que, nos seus juramentos, contemplam que vão trabalhar, produzir o

desenvolvimento da agricultura, permitindo que a fome no mundo diminua.

Quero cumprimentar o Relator, Deputado Aldo Rebelo, por suas colocações,

por sua serenidade, pelo que S.Exa. está querendo fazer pelo País. É de suma

importância que essa serenidade tenha na sua pessoa a meta para a elaboração do
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seu relatório, que, certamente, será um relatório importantíssimo para o País — para

o desenvolvimento, a preservação ambiental, o aumento da produção —, para que

todos nós tenhamos um Brasil melhor.

Se os senhores me permitirem, vou fugir um pouquinho do tema. E tenho

certeza de que, com raríssimas exceções nesta sala, algumas pessoas discordarão

do que vou falar.

Todos nós aqui somos brasileiros — a grande maioria — e adoramos este

País. Cada um de nós tem a sua paixão pelo seu time de futebol, mas, na hora em

que a camisa amarela, a “seleção canarinho” aparece para disputar uma final de

campeonato, eu duvido que muitos aqui dentro torçam contra.

É com este espírito que estamos em uma final de campeonato, e o adversário

pode ser a França, a Inglaterra, os Estados Unidos. Eu duvido que alguém vá torcer

por esses outros times. Nós somos brasileiros e, com muito amor e carinho, vamos

torcer, sim, pela nossa Seleção.

Assim, esta demonstração que a Câmara Federal está fazendo — vindo aqui

e ouvindo todos os que quiserem fazer uso da palavra —, certamente vai constar

dos relatórios da Comissão.

Vou pedir a todos nós: vamos nos respeitar! As últimas palavras ditas aqui

pela maioria dos locutores foram ouvidas pela plateia. É fundamento básico do País

ir para a frente.

Nesse sentido, nas palavras ditas pelo Deputado Moacir Micheletto no

começo desta sessão, que Deus abençoe e ilumine a todos para que esse projeto

seja um projeto para o País e que agrade a todos nós.

Muito obrigado! (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Nogueira) - Na sequência, tem a

palavra a Sra. Gue Oliveira, do Assentamento Mário Lago.

A SRA. GUE OLIVEIRA  - Infelizmente, não posso cumprimentar esta Mesa

com as mesmas felicitações de outros porque nós não concordamos em que isso

seja democrático.

O tempo que o ‘agronegócio’ teve para falar não é o mesmo tempo que os

movimentos sociais e outras representações e forças tiveram. Infelizmente, não

concordamos com este posicionamento político nem com a forma como isso foi
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organizado. A dita democracia burguesa diz que a democracia é igual; mas nós

sentimos que não é igual.

Um outro posicionamento nosso é este: os interesses do agronegócio não são

os interesses da maioria do povo — do povo explorado, inclusive no próprio campo,

do povo que vive nas periferias —, ao contrário de muitos que já falaram aqui. No

ano passado, foram 23 mortos só no corte da cana.

O agronegócio, pela lei, teria que ter como Reserva Legal 20%. Nós, do

assentamento, propusemos 35% de área verde. Por quê? Porque a gente acredita

que é possível ter produção da vida e não simplesmente produção de lucro!

(Palmas). Nós não vivemos só para alimentar pessoas. Existem os animais, existe o

Aquífero Guarani; e por isto o MST ocupou a Fazenda da Barra, porque aquilo ali ia

ser um condomínio de luxo e nós hoje estamos ali cumprindo as leis.

Estamos hoje assinando um TAC que defende que 35% da nossa produção

seja agroecológica. Estamos com o Ministério Público e outras instituições também

fazendo SAFs, acreditando que é possível uma convivência com a natureza, em

harmonia. E o SAFs é isto: Sistema Agroflorestal. Foi por isso que a Irmã Doroty

morreu, e foi por isso que muitos lutadores na luta pela terra morreram, querendo ter

uma vida digna para a classe trabalhadora, que é explorada. A classe trabalhadora,

como muito bem disse o companheiro Hélio Neves, é quem constrói esse País. Foi a

classe trabalhadora que construiu cada pedacinho dessas paredes. E é ela que está

sendo desrespeitada. É por isso que defendemos o Código Florestal, porque o

mínimo que temos não foi ainda respeitado. E não acreditamos, pela forma como

está sendo feita, nessa falsa atualização, porque, na verdade, sabemos que o

agronegócio quer avançar no campo brasileiro com a cana, com o gado, com a soja,

produtos que não alimentam o nosso povo. Nós acreditamos na produção de

alimentos para que o nosso povo tenha lugar para trabalhar e morar com dignidade,

convivendo em sintonia com a natureza. É por isso que lutamos pela terra. (Muito

bem!)

O MST e todas as entidades compuseram a luta em defesa do Código

Florestal no ato político que assinamos, que para nós foi realmente uma grande

celebração das forças que são a favor da vida.

Reforma Agrária, quando? (Vozes do público respondem: “Já!”)
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Pátria livre? (Vozes do público respondem: “Venceremos!”)

E o povo unido? (Vozes do público respondem: “Jamais será vencido!”)

Muito obrigada! (Muito bem! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Nogueira) - Passo a palavra ao Prof.

Paulo Kageyama, da USP.

O SR. PAULO KAGEYAMA  - Boa noite. Quero agradecer ao Sr. Deputado

Relator Aldo Rebelo, lembrando a sua história política que acompanhamos por muito

tempo. Esperamos que S.Exa. mantenha, de fato, esse posicionamento sempre do

bem.

Eu sou da Universidade de São Paulo e da ESALQ, de Piracicaba, que

também é uma instituição que estuda bastante a produção, mas que também estuda

a conservação. E é neste sentido que eu queria falar, na verdade.

Vamos dizer que o Brasil precisa respeitar, de fato, a biodiversidade, a

Reserva Legal. E é por isso, na verdade, que estamos aqui discutindo o Código

Florestal.

Então, eu quero falar em nome da ciência. Muitos que aqui vieram falaram

assim: “Em nome da ciência”... “Queremos respeitar a ciência”.

Pois é exatamente isso que vamos falar. O que é que existe, enfim, na

ciência, que a gente pode colocar aqui para vocês, como feito pela ESALQ em

relação à biodiversidade, à Reserva Legal.

Na verdade, o que observamos é que as propostas de mudança do Código

Florestal, enfim, desrespeitam conceitos importantes de conservação. Por mais que

se diga o contrário, a maior parte das propostas de mudança vai, na verdade, para

muito pior. E é isso o que nós queremos apontar muito bem. Queremos colocar o

que a ciência vem fazendo, de fato, para dizer quanto é importante um código

florestal.

Eu também fui Diretor no Ministério do Meio Ambiente, e participei de

momentos importantes em relação a isso. Vou citar aqui como, na verdade, a

negociação se deu para se respeitar ou não o Código Florestal. Eu faço parte

também da CTNBio, que analisa projetos de biossegurança, e vejo que os

Deputados ditos "ruralistas" são os mesmos que vêm atacando também, vamos

dizer, com a piora das leis de biossegurança. Projetos como o da modificação do
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quorum para aprovação do transgênico; o da necessidade de rotulagem — há um

projeto pronto para ser aprovado pelos Deputados ruralistas; o da volta do

terminator, o famoso gene, o famigerado gene. São projetos que estão sendo

colocados. Enfim, são os mesmos problemas.

(Segue-se exibição de imagens.)

Somos pela hipótese de que a agricultura deve ter um aspecto multifuncional

ou de que leve em conta não só a produção, mas também a produção ambiental, a

fixação do homem no campo, a valorização da paisagem, da biodiversidade. E as

APPs e as reservas legais são o cerne desta visão. Isso é o que eu queria

demonstrar aos senhores.

Eu tenho trabalhado com plantio de espécies nativas para restauração de

APPs e da Reserva Legal. Desde exatamente 1988 até agora: são 22 anos. Nós

criamos toda uma tecnologia para plantar árvores nativas. Essa tecnologia existe

para a restauração das APPs e áreas de Reserva Legal. O mais importante é que

essa tecnologia não vem sendo aplicada, a não ser por alguns segmentos muitos

específicos que eu vou citar daqui a pouco, o que é meu intento aqui.

Então, vamos ver as 3 perguntas básicas que poderíamos fazer em termos

científicos, para ficar bem claro, e que têm relação com as propostas que vêm sendo

feitas.

Vejamos: a largura das APPs tem sido estipulada pela legislação? E não

venham aqui falar que isso é um número cabalístico, um número tirado não sei de

onde.

Outra: as APPs e as áreas de Reserva Legal representam biodiversidade útil

para o equilíbrio da pastagem rural? Acho que nós estamos vendo aí o exemplo da

Fazenda da Barra, dando-lhe a importância de fato. E vou mostrar quanto isso é

importante de fato, digo, cientificamente. É sob a luz da ciência, como falou a

Presidência da ABAG local. É sob a luz da ciência!

E a terceira pergunta: as APPs e as áreas de Reservas Legal ajudam na

produção agropecuária das propriedades rurais?

São 3 perguntas fundamentais sobre o que se falou muito aqui hoje. Então é

isso o que eu quero colocar.
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A mata ciliar tem largura cientificamente bem definida? A pesquisadora é a

Maria Brito Zakia. Aliás, eu recomendei ao Deputado Aldo Rebelo que convidasse

essa doutora, que fez doutoramento na USP de São Carlos, aqui pertinho também.

Ela vem tentando demonstrar que esse número não era legal, digamos, que esse

número era falso. Ela fez uma tese. Ela é uma hidróloga; então estudou parâmetros

de hidrologia, de solo e de topografia e pediu-nos, da USP de Piracicaba, que

apontássemos espécies indicadoras de áreas úmidas e de áreas secas. Foi isso o

que ela fez, tentando juntar aspectos hidrológicos e aspectos botânicos para mapear

a real largura da mata ciliar.

Vejam: aí está o mapa de uma bacia hidrográfica do Córrego da Onça.

Parece piada, mas é Córrego da Onça que se chama. Ela colocou, então, as 3

parcelas,vamos dizer assim, que demonstravam, primeiro, as áreas úmidas, áreas

prioritárias, áreas que têm problemas de fato quando ocorrem grandes chuvas.

Vamos direto à conclusão.

Traduzindo o que ela abordou, ela viu que as áreas ciliares que não estavam

dentro das áreas de 30 metros. Ao contrário, as que não estavam nas áreas de 30

metros não eram ciliares. Porém, em média, vejam bem, para rios até 10 metros. Na

verdade, ela queria questionar tanto, mas não foi possível.

Várias pesquisas vêm abordando isso, ou seja, a importância de fato da

questão.

A legislação de Santa Catarina, por exemplo, é um absurdo. Onde já se viu?

Inventar 5 metros ou qualquer coisa assim...

Enfim, era o que pretendíamos dizer. A biodiversidade, na verdade, é fator de

equilíbrio dos ecossistemas. Ela serve para equilibrar principalmente as pragas e

doenças, que, na verdade, são o nosso martírio. Estamos comendo venenos a torto

e a direito. As donas de casa que podem fazê-lo estão procurando alimentos

orgânicos, alimentos naturais, e, é lógico, pagando mais. Por quê? Porque não

estamos respeitando o equilíbrio da paisagem.

Devo ainda mostrar algo muito típico disso, que demonstra como a

biodiversidade de fato mostra equilíbrio. Há trabalho de restauração das espécies

nativas, advindo de estudo que a USP realizou e em que trabalhei durante 22 anos.

Vimos plantando 100 espécies arbóreas nativas diferentes por hectare, porque,
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inclusive, a legislação do Estado de São Paulo diz que devem ser 80 espécies.

Estamos usando 100 espécies. Foi por meio de convênio com a CESP que

realizamos a pesquisa. A pesquisa é toda baseada cientificamente.

Vemos em tela as experiências em áreas em que atuamos; são áreas com 20

anos; e, no caso apresentado, vemos que se formam florestas nativas quase iguais

às originais.

Vemos aí o trabalho da CESP, fazendo os 100 metros de mata ciliar. O mais

importante, para demonstrar cabalmente o que pretendo dizer, é que a

biodiversidade cria equilíbrio, ou seja, que dessas 100 espécies arbóreas da CESP,

nenhuma delas — e reforço a palavra — apresentou sintomas de ataque de praga

ou doença. Trata-se de coisa inédita no mundo. Nenhum agrossistema tem essa

possibilidade, o que mostra então que biodiversidade de fato gera equilíbrio. Até

contra  formiga cortadeira, a pior praga, na verdade, da agricultura, no caso desse

projeto, não se usou controle depois do segundo ano.

É coisa inquestionável a importância dessa prática. Para demonstrar mais

firmemente isso — e não vou puxar o saco do setor florestal. O setor florestal, no

começo do Governo Lula, procurou mudar o Ministério da Agricultura. Argumentou o

setor referido que o Ministério da Agricultura pode tudo e o Ministério do Meio

Ambiente não pode nada. O setor pretendeu mudar a questão. O Presidente Lula,

orientado pela então Ministra Marina Silva, minha Ministra à época, disse “não”,

argumentando que área florestal tem de ter biodiversidade. Então, obrigou o setor

florestal a plantar Reserva Lega e APPs, ajudados pela certificação florestal

internacional, que assim o exigiu, já que a maior das grandes florestas eram feitas

com essa certificação. Então, na verdade, a questão foi tratada com Reserva Legal.

O resultado disso está aí.

Em 2006, conforme estatísticas do Governo, do Ministério do Meio Ambiente,

foram plantados 600 mil hectares, principalmente de eucaliptos, sendo 75 mil

hectares de espécies nativas, afora os mantidos, que eram na verdade naturais.

Vemos aí um exemplo típico de plantação clonal de eucaliptos, coisa horrível

de diversidade genética. Porém, está-se vendo que a proteção de APP e Reserva

Legal... Estão batendo no peito e dizendo que de fato gostaram de serem

pressionados a fazer Reserva Legal e APPs porque os plantios clonais passaram a
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ter muito menos pragas e doenças. Isso foi inquestionavelmente testado. Inclusive

eu é que sugeri, na verdade, que eles deviam fazer esse teste cientificamente, para

demonstrar que a APP e a Reserva Legal, sim, são sinônimo de equilíbrio; é a

biodiversidade como ferramenta para equilíbrio do setor produtivo. Isso foi

demonstrado então por esse segmento do setor florestal, que hoje está batendo no

peito, dizendo que é verdade.

Então, é isso o que eu quero colocar. Nós resolvemos estudar geneticamente,

mostrando com parâmetros genéticos como talhões com poucos clones, com pouca

diversidade genética, ao lado de APPs e Reserva Legal, tinham consistentemente

muito menos pragas e doenças. Então, isso foi demonstrado; eles estão mostrando

que é possível usar biodiversidade como ferramenta. Não é perda de área, não é

isso tudo que se está falando; é, cientificamente, fator de produção, produção com

qualidade.

Era isso o que eu queria colocar. Essas são as conclusões que nós queremos

colocar. Apresento este trabalho no PowerPoint para a Comissão.

Quero dizer também que participei da reunião na semana passada, e assinei

o manifesto, porque eu acho importante que, digamos, no berço do agronegócio haja

de fato esse diálogo e que se demonstre cientificamente também que a

biodiversidade, a Reserva Legal, o Código Florestal, tudo isso é importante para a

produção tanto agrícola quanto pecuária.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Nogueira) - Eu quero agradecer ao

Prof. Paulo. Ele é um professor privilegiado, porque essa mesma palestra ele a fez

no Congresso Nacional, para todos os Srs. Deputados que fazem parte da

Comissão Especial. O senhor a repetiu aqui hoje, mas naquele dia o senhor não

estava com o braço engessado...

Nós recebemos vários documentos que trazem inclusive o contexto da

realidade. Nós temos de estar no aeroporto às 19h, e estamos aqui ainda. Nós

vamos a Belo Horizonte. Nós vamos encerrar logo a nossa audiência pública,

convidando para representar todos os estudantes do Estado de São Paulo um

estudante de Direito aqui inscrito.

Passo a palavra a Carlos Gambarini.
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O SR. CARLOS GAMBARINI - Srs. Parlamentares, produtores, entidades

filantrópicas, entidades não governamentais, recebam meus cumprimentos. É uma

honra poder estar num evento de grande importância não somente para o nosso

País, mas para o planeta como um todo. Eu serei breve nas minhas exposições.

Primeiramente, quero deixar claro que nunca se deve permitir que as pessoas

deixem de expor o seu ponto de vista, a sua opinião. Os produtores continuem

produzindo, e às ONGs que aqui estão eu faço um apelo: sejam ponderados nas

palavras, mas não se calem jamais porque são vocês que são o outro lado da ponte.

Sem vocês, o Brasil jamais vai prosperar, porque sempre existirão interesses

escusos. Não digo que os interesses escusos partam dos produtores. Não, porque

são eles que produzem. Nós estamos numa guerra não contra pessoas, mas contra

um sistema que está levando a nossa vida a risco. Neste momento, precisamos de

atuar com veemência, para que possamos reestruturar nosso planeta.

Devo dizer aos nobres Parlamentares que a terra nos deu tudo, nos deu

possibilidade de nascer, de viver, de aprender, de sermos felizes e de nos educar.

Por Deus! A que ponto nós chegamos? Somos considerados uma civilização, uma

civilização que destrói seu próprio habitat...

Faço apelo para os Parlamentares. Precisamos da Terra. A Terra sempre nos

atendeu. Hoje, neste instante, a Terra precisa de nós. Precisamos dar apoio à Terra.

Não há mais tempo. “Precisamos chegar em São Paulo, mas temos apenas 1

bicicleta”. Não temos mais tempo. Precisamos agir rapidamente. Peço isso de

coração a todos, aos Parlamentares que estão aqui, às ONGs presentes: por favor,

não se calem! vamos agir, porque não temos mais tempo!

O nosso planeta é organismo vivo. Se não atuarmos, ele reage. O planeta se

movimenta e age como um ser humano, como um ser vivente. Como estamos dentro

dele, se houver interferência, ele expulsará o ser que o está destruindo. Peço-lhes

encarecidamente: vamos salvar o nosso planeta!

Muito obrigado a todos. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Nogueira) - Passo a palavra agora à

Camila, representante das Federações dos Estudantes de Agronomia e de

Engenharia Florestal.
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A SRA. CAMILA - Meu nome é Camila, sou estudante de Agronomia, da

ESALQ. Vim aqui falar em nome da Federação dos Estudantes de Agronomia do

Brasil e de todos os estudantes presentes, de várias entidades estudantis que estão

nessa luta junto com o povo. Viemos demarcar nossa posição contra as alterações

do Código Florestal, alterações propostas pelo agronegócio. E trata-se de projeto de

nação. Essas alterações estão inseridas num projeto de nação, como é o projeto do

agronegócio. Esse projeto não nos contempla, por ser contra os interesses do povo.

O agronegócio concentra terras. Os trabalhadores, as famílias não têm opção de

ficar no campo, conforme foi dito na Mesa. Isso é mentira! O agronegócio expulsa as

pessoas do campo. O agronegócio explora os trabalhadores. Há mortes no corte da

cana, há escravidão nas usinas de cana-de-açúcar! (Palmas.)

O agronegócio polui, sim, o meio ambiente, Srs. Deputados! Foi dito que é

comprovado cientificamente que o agronegócio não polui o meio ambiente e se

preocupa com a questão ambiental. Que ciência é essa que comprova que o

agrotóxico não polui as águas? Que ciência é essa que justifica o uso de

transgênicos, dizendo que eles não contaminam outras espécies? E a ciência

produzida, sim, na universidade, mas financiada pelas transnacionais. (Palmas.)

Na condição de movimento estudantil, questionamos isso. Não somos

coniventes a isso. Queremos agricultura bem feita no campo, agricultura baseada na

reforma agrária, porque quem produz o alimento é a pequena propriedade, é o

produtor. Não é o agronegócio que enche a mesa das famílias. (Palmas.)

Queremos uma agricultura que respeite sim a legislação ambiental, que

tenha, sim, a APP e Reserva Legal para proteger nossos rios e nossas nascentes,

para manter o fluxo higiênico das espécies. Queremos plantar comida e não

combustível para exportar para países da Europa. Comida para o povo! (Palmas.)

Nós da FEAB e de outras entidades estudantis viemos denunciar esse projeto

do agronegócio e dizer que ele não nos contempla.

Juventude que ousa lutar constrói poder popular! Juventude que ousa lutar

constrói poder popular! Juventude que ousa lutar constrói poder popular! (Muito

bem! Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Nogueira) - Passo a palavra à Neusa

Beraldi, do Planeta, por 3 minutos.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PL 1876/99 - Código Flore stal Brasileiro
Número: 0036/10 Data: 03/02/2010

71

A SRA. NEUSA BERALDI  - Senhoras e senhores, eu vim aqui representando

a vida, o nosso planeta. Eu não venho aqui representar nada mais do que isso,

porque tsunamis, enchentes, ventos de 200 quilômetros por hora levam agricultores,

levam filhos de agricultores, levam empresários, levam todos os tipos de pessoas;

levam a vida, gente! (Palmas.)

Eu não estou aqui com cifrões, eu não estou aqui com números. Tenho

respeito pelos legisladores, mas a Constituição tem princípios que devem ser

respeitados: a vida, a dignidade da pessoa humana. Nossos legisladores têm um

projeto em mão, mas é o nosso meio ambiente que vai sentir. Os filhos, a vida, o

planeta e a camada de ozônio estão em perigo. Nenhum agricultor vai conseguir

manter a sua produção assim.

E quanto à vida? E quanto a seus filhos, meus filhos, nossos netos? Que

legado vocês deixarão para seus netos? (Muito bem! Palmas.)

Eu tenho pouco tempo de vida. Já passo dos 50 anos. Mas, e quanto a seus

filhos e netos, eles verão o quê? Verão árvores, frutos? Será que verão aqueles

pássaros que muitos engaiolam em suas fazendas só pela beleza de se olhar?

Mas não vim aqui questionar isso. Esta é uma audiência pública. Eu aqui vim

para falar em nome da vida, da vida dos meus filhos, dos seus filhos, dos seus

netos. Tsunamis não escolhem classe social. E tem mais: se o pobre vai junto, o rico

também morre com a degradação do meio ambiente. O planeta, quando devastado,

não vê classe social, não vê fome. O Haiti é um exemplo disso.

(Intervenções simultâneas ininteligíveis.)

A SRA. NEUSA BERALDI  - Sim. E o dinheiro vai fazer o quê? O que o

dinheiro faz?

Eu quero ver vocês, pais de família... Eu gostaria de dizer a todos os

agricultores aqui presentes que vocês têm condições de preservar o meio ambiente

para seus filhos e netos, para que eles conheçam as árvores medicinais.

Outro ponto é o clima, a mudança climática. Uma criança não vai suportar 40

graus, 50 graus. A sua plantação vai morrer, mesmo que você a irrigue. Você tem

que entender que a vida no planeta está em perigo. Quantas crianças não gostariam

de ver o que você já viu? As araras em suas árvores, as matas, os pássaros. Você
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já pensou nisto? Ao se retirarem as árvores, para onde vão aqueles animais? Há

onças e lagartos indo para o meio da cidade. (Risos.)

Alguns de vocês sorriem e não me ouvem. Mas sei que a maioria vai pensar

hoje na hora em que puserem a cabeça no travesseiro, inclusive os nossos

legisladores.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Nogueira) - Eu gostaria que a

senhora terminasse, por favor.

A SRA. NEUSA BERALDI  - Sim! Eles vão, sim, ao se deitarem hoje, pensar

no que ouviram. Vão pensar no que ouviram porque a vida fala mais alto. Eu amo

meus filhos e meus netos. E quanto a seus filhos e netos? Se eu passar por eles, e

se estiverem em perigo, vou lhes dar as minhas mãos para levantá-los. É assim que

vocês devem fazer.

Salvem o planeta! Salvem o planeta! Salvem o planeta! (Palmas.)

Os senhores têm essa condição. Obrigada! (Muito bem!)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Duarte Nogueira) - Já passamos da hora de

concluir.

Agradeço penhoradamente a presença dos senhores. Temos a certeza de

que a exposição de todos nos ajudará a construir o novo Código Ambiental

brasileiro.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente audiência pública.

Muito obrigado.


